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The grudge against what has become known as the 
“enclave” type of development is due to this ability of 
primary products from mines, wells, and plantations 
to slip out of a country without leaving much of a 
trace in the rest of the economy.  
 

Albert O. Hirschman 
 
 
 
 
 
The richer the natural resource endowment then, 
first, the longer are poor macro policies tolerated; 
second, the less the pressure to achieve rapid 
industrial maturation; third, the longer rent-seeking 
groups are tolerated (and the more entrenched they 
become); and fourth, the greater the likelihood of 
decelerating and erratic economic growth. 

 
Richard Auty 



RESUMO 

 

 
O presente estudo tem o objetivo de investigar a presença de uma possível maldição 

de recursos naturais em âmbito regional no Brasil, ao analisar os efeitos da especialização em 
recursos naturais sobre o desempenho da indústria de transformação. Para isso, a abordagem 
econométrica baseia-se na especificação de modelo de dados em painel para os estados 
brasileiros no período de 2002 a 2019.  Por meio de análise exploratória de dados espaciais e 
técnicas de econometria espacial, buscou-se identificar possíveis efeitos de transbordamento 
espaciais do setor extrativo. Os resultados indicam que a expansão do setor extrativo tem um 
impacto negativo na produtividade da indústria de transformação local, sugerindo a presença 
de uma maldição de recursos naturais regional. No entanto, os efeitos de transbordamento 
espacial provenientes do setor extrativo tendem a ser positivos na maioria das análises, 
indicando a ocorrência de vazamentos de renda entre os estados. As conclusões destacam a 
necessidade de políticas econômicas que promovam a diversificação produtiva e o adensamento 
das estruturas industriais locais, visando mitigar os efeitos negativos associados à 
especialização em recursos naturais. Essas ações, ao promover a expansão do mercado local, 
tem a capacidade de minimizar as externalidades negativas associadas aos vazamentos de renda, 
reduzir o efeito negativo sobre regiões especializadas em recursos naturais e contribuir para 
formar um círculo virtuoso entre a abundância de recursos naturais e o desenvolvimento 
econômico. 
 
Palavras-chave: maldição dos recursos naturais; transbordamento espacial; diversificação 
produtiva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This study aims to investigate the presence of a possible natural resource curse at the regional 
level in Brazil by analyzing the effects of specialization in natural resources on the performance 
of the manufacturing industry. To this end, the econometric approach is based on the 
specification of a panel data model for Brazilian states from 2002 to 2019.  Exploratory spatial 
data analysis and spatial econometric techniques were used to identify possible spatial spillover 
effects of the extractive sector. The results indicate that the expansion of the extractive sector 
has a negative impact on the productivity of the local manufacturing industry, suggesting the 
presence of a regional resource curse. However, the spatial spillover effects from the extractive 
sector tend to be positive in most analyses, indicating the occurrence of income leakages 
between states. The conclusions highlight the need for economic policies that promote 
productive diversification and the densification of local industrial structures, in order to mitigate 
the negative effects associated with specialization in natural resources. These actions, by 
promoting the expansion of the local market, have the capacity to minimize the negative 
externalities associated with income leakage, reduce the negative effect on resource-rich 
regions and contribute to forming a virtuous circle between the abundance of natural resources 
and economic development. 
 
Keywords: resource curse; spatial spillover; economic diversification.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
 
 

Economias com forte dependência de recursos naturais tendem a ser especializadas na 

extração de produtos primários, com baixo encadeamento produtivo e intenso uso de capital 

(Hirschman, 1958). O setor extrativo nessas economias frequentemente está vinculado às 

condições externas, com grande parte – quando não a totalidade – da produção destinada à 

exportação, tornando-as mais vulneráveis às oscilações conjunturais da demanda global. 

Variações nos preços internacionais podem causar sérias repercusões econômicas, sociais, 

ambientais e políticas nessas regiões. 

Além de enfrentar obstáculos relacionados a eficaz conversão dos recursos esgotáveis 

em ativos produtivos sustentáveis, países ricos em recursos naturais tendem a lidar com intenso 

fluxo de receitas provenientes da inserção no mercado internacional como exportadores de 

produtos primários. Esse cenário costuma desencadear a apreciação da taxa de câmbio real, o 

que, por sua vez, poderia estimular um processo de desindustrialização e perspectivas 

desfavoráveis de crescimento econômico (van der Ploeg, 2011). 

A primeira década do século XXI presenciou um notável boom nos preços das 

commodities a nível global, refletindo sobretudo a rápida expansão da demanda chinesa 

(Farooki e Kaplinsky, 2013), que beneficiou países produtores de bens primários, como minério 

de ferro e petróleo. No Brasil, registrou-se um expressivo aumento das exportações desses 

produtos entre 2003 e 2011, no ápice desse ciclo de alta dos preços.  

Durante este ciclo, o forte afluxo financeiro aos cofres públicos estaduais, associado 

às projeções e perspectivas de novos investimentos no setor extrativo, fortaleceu uma 

compreensão de desenvolvimento regional assentada muito mais em ganhos compensatórios 

que no aprofundamento da estrutura produtiva regional. A fragilidade desse modelo ficou bem 

clara com a crises nas finanças públicas, na segunda metade da década de 2010, dos estados do 

Rio de Janeiro e de Minas Gerais, que embora possuam uma estrutura produtiva relativamente 

diversificada, dependem em grande medida da produção de petróleo e gás natural offshore, no 

primeiro caso, e da extração de minério de ferro, no segundo, como elementos sustentadores da 

dinâmica econômica  (Silva, 2017). 

Outro estado brasileiro com forte dependência do setor extrativo e com uma estrutura 

produtiva menos diversificada é o estado do Pará, cujo início da exploração mineral remonta à 

década de 1980 com o amplo investimento conduzido na região da Serra de Carajás. Desde 
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então, o estado tem se destacado e recentemente assumiu a liderança nacional ultrapassando 

Minas Gerais como principal produtor e exportador de minério de ferro do país (Brasil, 2023).   

O dilema entre especialização e diversificação produtiva é um tema recorrente de 

pesquisa na literatura que estuda o desenvolvimento econômico. A melhor estratégia que 

deveria ser adotada por um país para obter o desenvolvimento seria especializar-se em poucos 

setores no qual o país tem vantagens comparativas ou buscar alternativas para industrialização 

diversificada?  

Regiões ricas em recursos naturais não raramente veem a descoberta de grandes 

reservas de petróleo e gás natural ou de jazidas minerais como fonte de receitas extraordinárias, 

que são capazes de resolver todos os problemas sociais e econômicos. O contexto histórico e 

institucional de cada região, entretanto, geralmente é um aspecto fundamental que determina se 

a abundância de recursos naturais constitui-se em uma benção ou uma maldição (Frickel e 

Freudenburg, 1996). 

De acordo com a hipótese da “maldição dos recursos naturais”, a abundância de 

recursos naturais e a excessiva dependência de sua exploração incentivariam formas de 

intervenção estatal predatórias que restringiriam o crescimento econômico no longo prazo, 

sobretudo de países menos desenvolvidos (Auty, 1995).  

Na literatura especializada que investiga os canais de transmissão associados à 

“maldição dos recursos naturais”, observa-se que países que dependem excessivamente da 

exploração desses recursos enfrentam desafios como a baixa qualidade institucional, práticas 

de rent-seeking, adoção de políticas econômicas desfavoráveis, menor acumulação de capital 

humano e a tendência à sobrevalorização da moeda doméstica (Sachs e Warner, 1995, 2001; 

Davis, 1995; Gylfason, 2001).  

A “doença holandesa”, fenômeno estudado por Corden e Neary (1982), é um canal de 

transmissão importante da “maldição dos recursos naturais”, centrado nos efeitos adversos da 

apreciação da taxa de câmbio real que decorre de um boom de commodities minerais1.  Com 

base em um modelo simplificado para uma economia pequena e aberta, que produz dois bens 

comercializados internacionalmente e um terceiro bem não-comercializável, Corden e Neary 

(1982) argumentaram que um choque positivo de demanda por um dos bens comercializáveis 

(setor extrativo) pode resultar em efeitos negativos sobre a demanda pelo outro bem 

                                                      
1 Para fins deste trabalho, a expressão “commodities minerais” fará referência a petróleo, gás natural, carvão 
mineral, minerais metálicos (minério de ferro, manganês, estanho, alumínio, cobre e outros não-ferrosos) e 
minerais de metais preciosos. Exclui-se desta classificação os minerais não-metálicos (tais como pedra, areia e 
argila) e radioativos. 
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comercializável (setor industrial), motivados por ajustes nos preços dos fatores de produção.  

No fim da década de 2000, no auge do boom das commodities descrito anteriormente, 

uma suposta relação entre o choque de demanda externa por produtos primários, a apreciação 

cambial doméstica e a perda de competitividade das exportações do setor industrial brasileiro 

eram alvo de muita discussão (Bresser-Pereira, 2008; Barros e Pereira, 2008; Nassif, 2008; 

Oreiro e Feijó, 2010).  

Não é segredo que o elevado protecionismo da política econômica durante grande parte 

do século XX acarretou distorções estruturais, promoveu atraso tecnológico e declínio da 

produtividade do setor industrial para níveis inferiores aos padrões internacionais. A falta de 

dinamismo da indústria de transformação brasileira tornou-se mais evidente com a abertura 

comercial da década de 1990 e com a maior inserção de commodities na pauta de exportação a 

partir da década de 2000. Desde então, o movimento de perda de participação industrial no 

emprego e no valor adicionado se mostrou uma tendência, assim como a de desconcentração 

geográfica (Silva e Diniz, 2020).  

A indústria de transformação brasileira, historicamente, concentrou-se no estado de 

São Paulo, impulsionada pelo afluxo de imigrantes europeus, que propiciou um número 

elevado, relativamente ao resto do país, de operários qualificados; pelo rápido crescimento da 

rede de distribuição de energia elétrica; pela facilidade de transporte legadas pela economia 

cafeeira; e por um mercado local razoavelmente desenvolvido como resultado do adensamento 

populacional (Suzigan, 1971). 

A partir da década de 1970, deu-se início a um processo de desconcentração industrial, 

potencializada pela criação de economias de aglomeração em outras regiões, pela ação estatal 

materializada em incentivos fiscais e construção da infra-estrutura, pela busca de recursos 

naturais, traduzida pelo movimento das fronteiras agrícola e mineral. Mais recentemente, 

ocorreu uma tendência à reaglomeração na região Centro-Sul do país, sem que outras regiões, 

como o Norte e o Nordeste, tenham demonstrado capacidade de sustentar um crescimento que 

se traduzisse em alteração substancial da distribuição espacial da indústria de transformação 

(Diniz, 1995).  

Considerando, portanto, que a especialização em recursos naturais pode gerar efeitos 

adversos sobre a competitividade industrial, afetando a dinâmica de crescimento econômico, é 

fundamental aprofundar a compreensão da relação entre dependência do setor extrativo e 

desempenho industrial em um contexto regional no Brasil. Isso se torna ainda mais relevante 

na medida em que é notória a heteregoneidade da base produtivia regional, como também a 

persistência da concentração e desigualdade entre as regiões brasileiras. 
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Não outrora, o principal objetivo deste trabalho é investigar, sob um ponto de vista 

regional, se existe uma relação negativa entre o grau de especialização em recursos naturais e 

o desempenho da indústria de transformação, aspecto que caracterizaria uma evidência da 

presença de maldição de recursos naturais regional no Brasil. Para tanto, estimam-se três 

modelos com dados em painel para os estados brasileiros no período de 2002 a 2019. 

Considerando a complexidade do debate, busca-se testar empiricamente essa relação 

a partir de três diferentes medidas relativas de desempenho da indústria de transformação – a 

participação do valor adicionado industrial no PIB, a participação do emprego industrial no 

emprego total e a relação entre o valor das exportações de produtos manufaturados e o PIB. 

Cada modelo analisado incorpora quatro medidas diferentes do grau de especialização em 

recursos naturais – a participação do valor adicionado pela indústria extrativa no PIB, a 

participação do emprego da indústria extrativa no emprego total, a relação entre o valor das 

exportações de commodities minerais e o PIB e um índice ponderado de preços de commodities 

minerais.  

Este estudo também se propõe a investigar os potenciais efeitos de transbordamento 

espacial provenientes do setor extrativo, levando em conta a interação entre os diferentes 

estados brasileiros. Com esse objetivo, adota-se uma abordagem que combina análise 

exploratória de dados espaciais e técnicas de econometria espacial, permitindo uma avaliação 

mais abrangente e detalhada desses efeitos. Ao considerar a dinâmica espacial das atividades 

extrativas e sua possível influência em áreas vizinhas, este estudo visa oferecer uma perspectiva 

regional ao debate sobre doença holandesa e desindustrialização. 

Por fim, esta dissertação busca contribuir para a compreensão dos fatores que 

condicionam o perfil de especialização produtiva em nível local, considerando a possível 

influência dos efeitos de uma suposta maldição dos recursos naturais em âmbito regional. Ao 

abordar essa questão, a ideia é lançar luz sobre um tema crucial para o desenvolvimento regional 

brasileiro, destacando a importância de políticas e estratégias voltadas para a promoção de uma 

economia diversificada, capaz de superar possíveis limitações impostas pela dependência local 

dos recursos naturais.  

Esta dissertação divide-se em 5 capítulos, contando com esta introdução. No Capítulo 

2, apresenta-se inicialmente uma revisão de literatura, cujo propósito consiste em evidenciar as 

principais abordagens, teorias e contribuições relevantes no contexto da literatura que investiga 

a relação entre a especialização em recursos naturais e seus efeitos. No Capítulo 3, são descritos 

os métodos de coleta e construção de variáveis e detalhada a abordagem econométrica adotada. 

No Capítulo 4, apresentam-se os resultados da análise exploratória de dados espaciais e das 
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estimações dos modelos de dados em painel, com foco na determinação das relações entre as 

variáveis identificadas. Por fim, o Capítulo 5 são resumidos os principais achados e as principais 

contribuições do trabalho. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1. A MALDIÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS  
 

A literatura que investiga os efeitos de um boom de recursos naturais sobre o 

crescimento econômico e o bem-estar constitui parte de uma agenda mais ampla de pesquisa, 

que discute se a especialização em recursos naturais é uma estratégia sustentável de 

desenvolvimento econômico. A indústria extrativa é intensiva em capital, costuma empregar 

uma fração pequena da força de trabalho total e tende a inviabilizar encadeamentos produtivos 

mais robustos (Hirschman, 1958). 

Economias intensivas na exploração de recursos naturais enfrentam uma série de 

desafios, entre os quais destacam-se a vulnerabilidade às flutuações de demanda e preços 

internacionais, a volatilidade cambial, a atuação fragilizada de instituições regulatórias, a baixa 

diversificação produtiva e a degradação ambiental (Auty, 1995) 

Evidências da associação inversa entre a abundância de recursos naturais e o 

crescimento econômico são bem documentadas, tanto que deram origem ao termo “Resource 

Curse”, hipótese que sugere que um boom de recursos naturais representa uma perda econômica  

líquida, onde o valor presente dos efeitos positivos é superado pelo valor presente dos efeitos 

negativos. Assim, um boom da indústria extrativa, apesar de promover ganhos no curto prazo, 

poderia reduzir o crescimento de longo prazo (Davis, 1995). 

Países intensivos em recursos naturais, caracterizados por maior peso do setor 

extrativo no PIB e maior peso das exportações de produtos primários sobre o total das 

exportações, tendem a apresentar taxas de crescimento inferiores    quando comparados a países 

não-intensivos em recursos naturais. Essa relação negativa se mantém mesmo após o controle 

de variáveis como renda per capita inicial, política comercial,    eficiência do governo, taxas de 

investimento, entre outras (Sachs e Warner, 1995).  

Adicionalmente, países intensivos em recursos naturais frequentemente enfrentam o 

desafio de lidar com taxas inflacionárias relativamente elevadas. Como resultado, os demais 

setores exportadores acabam sofrendo com uma desvantagem competitiva no mercado 

internacional (Sachs e Warner, 2001). 

Os canais de transmissão da chamada maldição dos recursos naturais são alvo de 

diversos estudos. A literatura sobre o tema aponta que países dependentes da exploração de 

recursos naturais tendem a apresentar baixa qualidade institucional e a conviver com práticas 

de rent-seeking (Leite e Weidmann, 1999; Rodríguez e Sachs, 1999; Ross, 2001; Bulte, 
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Damania e Deacon, 2005; Mehlum, Moene e Torvik, 2006), promover políticas econômicas 

ruins (Sachs e Warner, 2001; Isham et al., 2005), acumular menos capital humano (Gylfason, 

2001; Cockx e Francken, 2016) e a experimentar uma sobrevalorização da moeda doméstica 

capaz de desencadear um processo de desindustrialização (van der Ploeg, 2011).  

O trabalho de Papyrakis e Gerlagh (2004) estimou efeitos diretos e indiretos da 

abundância de recursos naturais – medida pela participação da produção mineral no PIB em 

1971 – sobre o crescimento do PIB per capita de 47 países no período de 1975 a 1996. Os 

resultados mostraram que o efeito é positivo sobre o crescimento somente quando incluídas 

outras variáveis explicativas, como nível de corrupção, a participação do investimento na 

renda nacional, o grau de abertura comercial e o grau de escolaridade da população.  

De acordo com Gylfason (2001), países dependentes da exploração de recursos 

naturais apresentam uma tendência a investir menos em educação. O setor primário, em geral, 

não necessitaria de uma mão-de-obra altamente qualificada, o que leva a uma limitação nos 

gastos com educação e restringe o crescimento de outros setores que demandam trabalhadores 

qualificados. Esse padrão é impulsionado pela sensação de bem-estar derivada das receitas 

extraordinárias geradas pela exportação de recursos naturais. Contudo, segundo Gylfason 

(2001), o resultado dessa abordagem é a diminuição na acumulação de capital humano e o 

comprometimento do crescimento econômico de longo prazo.  

Para Leite e Weidmann (1999), a abundância de recursos naturais – medida pela 

participação das exportações de recursos naturais sobre o PIB – seria um dos principais 

determinantes da corrupção em países menos desenvolvidos. Os autores argumentam que o 

crescimento no longo prazo é afetado negativamente pelo nível de corrupção e as descobertas 

de reservas de petróleo, gás e minerais em países menos desenvolvidos seriam equiparadas a 

choques tecnológicos, que demandariam uma evolução das instituições existentes. Os autores 

argumentam que as mudanças institucionais são lentas e que, portanto, a exploração dos 

recursos naturais tende a reduzir o crescimento no longo prazo. 

Segundo Mehlum, Moene e Torvik (2006), a excessiva dependência da exploração 

de recursos naturais deterioraria a qualidade das instituições e incentivaria o fortalecimento de 

instituições comprometidas com o rent-seeking. A propensão maior ao uso de instrumentos 

legais e regulatórios para favorecer setores exportadores de produtos primários e privilegiar 

atividades improdutivas,  prática conhecida como rent-seeking (ou captura de renda), seria 

uma característica predominante em países excessivamente dependentes da exploração de 

recursos naturais.  

As exportações de recursos naturais podem desencadear o fenômeno conhecido como 
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“doença holandesa”, que envolve a apreciação da taxa de câmbio e pode ser prejudicial para 

outros setores da economia que produzem bens comercializáveis. A raiz desse fenômeno está 

na entrada extraordinária de receita proveniente da exportação de recursos naturais, que leva 

à apreciação da taxa de câmbio real e à contração do setor de bens comercializáveis. Esse 

processo ocorre em parte, devido à atração dos fatores de produção para a extração de recursos 

naturais e, em parte, pelo direcionamento desses fatores para atender à crescente demanda por 

bens não-comercializáveis (van der Ploeg, 2011).  

De acordo com Corden e Neary (1982), o fenômeno conhecido por “doença 

holandesa” refere-se à coexistência de setores em expansão e declínio dentro do conjunto de 

setores de bens comercializáveis. Os autores destacam que o fenômeno se torna evidente 

quando o setor em expansão – historicamente atividades relacionadas com a extração de 

petróleo, gás natural e minerais em um contexto de boom de demanda (indústria extrativa) – 

impõe pressões de custos sobre a indústria de transformação, desencadeando um processo de 

declínio relativo desse setor, o que se convencionou chamar de “desindustrialização”.  

Por trás desse fenômeno estariam dois mecanismos. O primeiro, denominado de 

“Resource Movement Effect” (Efeito Movimentação de Recursos) descreveria a situação em 

que fatores de produção – capital e trabalho – seriam realocados de outros setores  para a 

indústria extrativa, atraídos pela produtividade marginal do capital em alta. No curto prazo, em 

que  há mobilidade apenas do fator trabalho, haveria, como resposta ao boom, maior demanda 

por trabalho por parte da indústria extrativa, que absorveria mão-de-obra de outros setores. O 

segundo mecanismo, denominado “Spending Effect” (Efeito-Gasto), ocorreria à medida que o 

aumento da renda da indústria extrativa estimulasse a demanda por bens e serviços produzidos 

por outros  setores, pressionando assim os preços e tornando-os relativamente menos 

competitivos (Corden e Neary, 1982). 

Em conjunto, a atuação desses mecanismos seria responsável pelo crowding-out dos 

setores concorrentes (em especial, a indústria de transformação) em detrimento do setor em 

expansão (setor extrativo). Esse movimento direcionado para o setor em expansão provocaria 

ajustes em outros setores da economia, por meio, sobretudo, de mudanças na taxa de câmbio 

real (Corden e Neary, 1982). 

Diante de um boom de demanda por recursos naturais, parte das receitas 

extraordinárias seria consumida em serviços, o que levaria a uma valorização da taxa de 

câmbio real, isto é, a um  aumento no preço relativo dos bens não-comercializáveis em termos 

de bens comercializáveis (industriais), e a uma transferência de recursos do setor industrial 

para o setor de serviços. Esta  transferência, por sua vez, reduziria os efeitos de spillover que, 
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comumente, estão associados ao progresso tecnológico difundido pelo setor industrial, via 

learning-by-doing, o que poderia reduzir a produtividade  como um todo e o crescimento geral 

de longo prazo (van Wijnbergen, 1984). 

Além disso, a duração de um eventual boom por recursos naturais teria consequências 

irreversíveis no longo prazo para a indústria de transformação. Diante da perda de 

competitividade, países intensivos em recursos naturais sofreriam com a transferência da 

produção do setor industrial para outros países, implicando em declínio da produtividade 

doméstica relativa ao longo do tempo. Quanto maior a duração desse boom, mais difícil seria 

o     retorno às condições iniciais (Krugman, 1987). 

Diferente de van Wijnbergen (1984) e Krugman (1987), que veem a indústria de 

transformação como único setor capaz de gerar externalidades do tipo learning-by-doing, 

Torvik (2001) observa que os setores produtores de bens comercializáveis variam entre os 

países, isto é, em alguns casos, onde existem restrições comerciais relevantes que prejudicam 

a concorrência externa, a indústria de transformação se comportaria como um setor de bens 

não-comercializáveis. Para Torvik (2001), a validade dos resultados atribuídos à doença 

holandesa não pode ser generalizada para todos os países.  

Examinando o impacto do boom dos preços do petróleo sobre países em 

desenvolvimento exportadores de petróleo ao longo da década de 1970, Fardmanesh (1991) 

sustenta que tal choque afetou significativamente a estrutura produtiva, reduzindo a 

participação do setor agrícola e ampliando a participação do setor industrial. Tal resultado, que 

vai ao encontro dos trabalhos de Neary e Wijnbergen (1985) e Benjamin, Devarajan e Weiner 

(1989), é atribuído ao relaxamento de hipóteses do modelo de Corden e Neary (1982), que é 

ausência de barreiras ao livre comércio e a perfeita substituição entre bens manufaturados 

domésticos e importados.  

Nota-se que o fenômeno da doença holandesa é frequentemente visto na literatura 

que aborda a maldição dos recursos naturais como uma explicação para o desempenho 

econômico aquém do esperado em muitos países ricos em recursos naturais (Nulle e Davis, 

2018), cuja origem está no aumento dos preços relativos dos bens não comercializáveis em 

comparação aos bens comercializáveis e ao movimento dos fatores de produção que tendem a 

prejudicar a competitividade das indústrias exportadoras tradicionais, como a indústria de 

transformação (Sala-i-Martin e Subramanian, 2003; Priyati, 2009). 

Em particular, o fenômeno da doença holandesa é interpretado como um importante 

fator capaz de desencadear um processo prematuro de desindustrialização, situação em que 

países de industralização tardia começam a experimentar um declínio da participação da 
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indústria de transformação no PIB e no emprego total antes de atingir um nível de renda 

compatível com a de outros países que se industrializarem mais cedo (Palma, 2014).  

Embora seja possível compreender um processo de desindustrialização como uma 

característica inevitável do desenvolvimento econômico, em que o emprego gradativamente 

migra para o setor de serviços (Rowthorn e Ramaswamy, 1997), quando esse fenômeno é 

descrito como um declínio duradouro tanto na participação da indústria de transformação no 

emprego total quanto no PIB, ele pode acarretar implicações desfavoráveis para o crescimento 

a longo prazo (Tregenna, 2009). 

 

2.2. DEBATE NACIONAL: DOENÇA HOLANDESA E DESINDUSTRIALIZAÇÃO 

 

A discussão sobre doença holandesa e os sinais de desindustrialização no Brasil tem 

sido intensa desde os anos 2000, quando o país, assim como o resto do mundo, assistiu ao 

crescimento vertiginoso da demanda por produtos primários. Durante esse período, os preços 

internacionais das commodities mantiveram tendência de alta principalmente como resposta à 

maior demanda chinesa, movimento que foi revertido no fim de 2008, mas logo retomado entre 

2010 e 2011. A taxa efetiva de câmbio manteve tendência de contínua apreciação no Brasil 

durante aquela década (Souza, 2009). 

O debate tem um lado mais “otimista”, segundo o qual o Brasil não observou a 

manifestação dos sintomas da doença holandesa, mas vivenciou um processo de reestruturação 

produtiva, em que o câmbio valorizado e a abertura comercial e financeira teriam estimulado 

a modernização da indústria nacional por meio da redução dos preços de máquinas e 

equipamentos importados. Os sinais desses efeitos positivos seriam o crescimento do emprego 

formal na indústria de transformação e o aumento das exportações de bens industrializados 

entre 2003 e 2007 (Barros e Pereira, 2008). 

De acordo com Nassif (2008), apesar da queda da participação da indústria de 

transformação no PIB, as mudanças estruturais da economia brasileira desde a década de 1980    

até 2005  não deveriam ser descritas como sinais de desindustrialização2. Não haveria por que 

se  falar em sintomas de doença holandesa, uma vez que inexistiam indícios de realocação 

generalizada de mão-de-obra e capital em favor de indústrias extrativas nem da formação de 

                                                      
2 Nassif, Feijó e Araújo (2015) reconhecem a desindustrialização prematura da economia brasileira e indicam que 
a persistência da sobrevalorização da taxa de câmbio contribuiu para a perda de competitividade internacional do 
setor industrial brasileiro (com exceção da indústria extrativa). 
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um padrão de especialização exportador de bens primários. 

Nessa perspectiva mais otimista, portanto, a queda da participação da indústria de 

transformação no PIB estava sendo registrada desde a década de 1980 e não refletiria um 

processo de desindustrialização em si no Brasil, mas estaria associada à instabilidade 

macroeconômica, à abertura comercial e às mudanças estruturais agindo a longo prazo na 

economia global. Dada a diversificação produtiva da indústria brasileira, era improvável a 

ocorrência de doença holandesa (Bonelli e Pessôa, 2010). 

Uma corrente mais “pessimista” centraliza a atenção em apontar evidências de um 

processo prematuro de desindustrialização da economia brasileira, que seria consequência da 

combinação entre a abertura econômica e financeira, implementada a partir do início da década 

de 1990, e a apreciação cambial, que perdurou durante os primeiros anos do Plano Real e se 

aprofundou com o boom de commodities ao longo da década de 2000. 

Nessa linha, Bresser-Pereira (2008) argumenta que, sob efeito da doença holandesa, 

um setor que utiliza os recursos naturais de um país e é relativamente mais produtivo que esse 

mesmo setor em outros países competidores passa a auferir “rendas   ricardianas”, que estariam 

diretamente associadas à exportação de um número limitado de bens produzidos a partir da 

exploração desses recursos naturais. Segundo o autor, essas “rendas ricardianas”  poderiam ser 

usadas para financiar estratégias complementares de desenvolvimento econômico,   mas que 

dependendo do contexto político e institucional, também poderiam valorizar excessivamente 

a taxa de câmbio, reduzindo a competitividade da indústria de transformação do país em 

questão. 

De acordo com Bresser-Pereira (2008), entre os sintomas mais evidentes da doença 

holandesa e da desindustrialização no Brasil, além da diminuição da participação da indústria 

de transformação no PIB, estariam o aumento da participação de insumos importados no 

processo  produtivo e a queda relativa das exportações de bens industrializados. 

Um processo de desindustrialização não seria, porém, um fenômeno exclusivo de 

economias intensivas em recursos naturais. No longo prazo, os países tenderiam, a partir de 

um certo nível de renda, a observar um aumento da participação dos serviços e uma queda da 

participação da indústria em relação ao PIB. Isto porque a elasticidade- renda da demanda por 

serviços tende a superar a elasticidade-renda da demanda por bens industrializados com o 

aumento da renda per capita (Oreiro e Feijó, 2010). 

Entretanto, quando acompanhada da perda de participação de produtos com maior 

conteúdo tecnológico e do crescimento da participação de produtos primários na balança 

comercial – um fenômeno que se convencionou chamar de “re-primarização da pauta de 
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exportação” – a desindustrialização poderia ser motivada pelo fenômeno da doença holandesa 

e entre os sintomas mais evidentes estariam déficits comerciais crescentes da indústria de 

transformação e superávits comerciais crescentes no setor não-industrial, combinados a um 

processo de apreciação da taxa de câmbio doméstica (Oreiro e Feijó, 2010). 

A valorização cambial seria um canal fundamental de estímulo à especialização 

regressiva do país (Coutinho, 1997), caracterizada pelo aumento estrutural e continuado do 

patamar de importações com simultâneo enfraquecimento do dinamismo das exportações 

industriais. A concentração na exportação de recursos naturais também contribuiria para 

limitar a competitividade de setores como a indústria de transformação, que não possuiria as 

mesmas vantagens comparativas (Veríssimo e Silva, 2013).  

Para Sampaio (2015), que abordou o tema da desindustrialização no Brasil sob 

diferentes perspectivas teóricas, o processo é relativo, tem efeitos diferenciados tanto 

regionalmente quanto em termos setoriais, e pode ser atribuído ao aumento do gap tecnológico, 

à quebra de elos nas cadeias produtivas e à substituição da produção doméstica por produtos 

importados.  

A literatura que investiga a possível ocorrência de doença holandesa e os sinais de 

desindustrialização na economia brasileira, em geral, desconsidera a profunda 

heterogeneidade regional, assumindo que resultados sejam válidos para todos os estados, 

independentemente da especialização produtiva de cada um. Nesse sentido, há uma escassez 

de estudos que apresentem resultados verdadeiramente interessantes. 

No estudo de Scatolin et al. (2007), de natureza descritiva, são examinadas evidências 

empíricas que destacam o processo de desindustrialização na economia brasileira, em 

comparação com a economia do estado do Paraná. Os autores argumentam, com dados de 1985 

a 2003, que o Brasil experimentou um processo de desindustrialização, caracterizado pela 

diminuição da participação da indústria de transformação no valor adicionado e no emprego 

total.  

Além disso, Scatolin et al. (2007) sustentam que, ao contrário do cenário nacional, o 

Paraná apresentou uma recuperação na participação da indústria de transformação a partir de 

1999, retornando ao nível de 1985, juntamente com um aumento no número de pessoas 

empregadas pelo setor. Os autores sugerem que esses resultados estão correlacionados com 

políticas de incentivos fiscais específicas. 

Em outra discussão de natureza descritiva, Botelho, Sousa e Avellar (2016) analisam 

a incidência do processo de desindustrialização nos estados e grandes regiões brasileiras no 

período entre 1996 e 2013. Por meio de indicadores de evolução do PIB industrial, emprego, 
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produtividade, densidade industrial e inserção externa, os autores defendem que o processo de 

desindustrialização não foi suficiente para alterar, de forma significativa, a forte concentração 

da indústria nas regiões Sul e Sudeste do país. 

Na mesma linha de Botelho, Sousa e Avellar (2016), o trabalho de Pereira e Cario 

(2018) observa um processo de desindustrialização que afeta de maneira variada a estrutura 

industrial dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, em que apesar da perda 

relativa em termos de valor adicionado, a indústria de transformação mostraria sinais de 

transição no que se refere à intensidade tecnológica. 

Em trabalho que investiga a hipótese de desindustrialização nos estados brasileiros 

entre 1996 e 2014, Souza e Veríssimo (2019) utilizam indicadores de produção e emprego na 

indústria de transformação para demonstrar a redução da participação do valor da 

transformação industrial no PIB, especialmente nos estados da região Sudeste, a diminuição 

da participação industrial no emprego total e a perda de importância dos bens manufaturados 

nas exportações de vários estados. Os resultados, obtidos a partir de modelos de dados em 

painel, apontam para um processo de desindustrialização em alguns estados, influenciado pelo 

contexto cambial e pelos preços das commodities, o que estaria associado à doença holandesa. 

Por meio da análise exploratória de dados secundários abrangendo o período de 1999 

a 2016, Lisbinski et al. (2021) constata que a participação do valor adicionado industrial no 

PIB nacional e regional vem diminuindo ao longo dos anos, embora a região Nordeste tenha 

apresentado um aumento no número de pessoas ocupadas pelo setor. A conclusão aponta para 

a existência de indícios de desindustrialização na economia brasileira, com diferenças entre as 

macrorregiões.  

Com um modelo de dados em painel tendo como variáveis dependentes diferentes 

medidas de participação da produção industrial no produto agregado no período de 1996 a 

2015, Silva (2022) defende que parte da desindustrialização nos estados e nas regiões do país 

pode ser explicada pela doença holandesa, e suas principais causas se encontram na apreciação 

da taxa de câmbio, na valorização dos preços das commodities e na expansão das importações 

por parte da China. Contudo, o grau de abertura comercial, medido pela razão entre a corrente 

de comércio (exportações mais importações) e o PIB estadual a preços correntes, tem um efeito 

positivo. 

 

2.3. EFEITOS LOCAIS DA ESPECIALIZAÇÃO EM RECURSOS NATURAIS 

 

Apesar da maior parte da literatura discutir a chamada maldição dos recursos naturais 
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com análises a nível nacional ou do tipo cross-country, o estudo a partir de uma perspectiva 

regional, concentrando-se nos efeitos econômicos da exploração de recursos naturais em 

diferentes entes subnacionais, pode ajudar a aprofundar a compreensão sobre os mecanismos 

de transmissão e os seus resultados (Cust e Poelhekke, 2015).  

Com dados dos estados norte-americanos de 1986 a 2000, Papyrakis e Gerlagh (2007) 

mostraram que a maldição dos recursos naturais se aplica ao nível regional. Os autores 

estudaram os canais de transmissão estimando o impacto da abundância de recursos naturais 

– medida pela participação da produção do setor primário (mineração, agricultura, silvicultura 

e pesca) sobre o PIB estadual em 1986 – sobre o crescimento econômico.  

Os resultados de Papyrakis e Gerlagh (2007) revelaram que o peso do setor primário 

na economia esteve associado negativamente com o nível de investimento, de escolaridade, de 

abertura e de despesa com P&D, e positivamente com o grau de corrupção, mostrando que 

estes efeitos podem explicar, indiretamente, o efeito negativo da abundância de recursos 

naturais sobre o crescimento.  

O estudo conduzido por Zhang et al. (2008) utilizou dados em painel sobre as 

províncias chinesas para investigar a relação entre a disponibilidade de recursos naturais e as 

disparidades nos padrões de desenvolvimento regional na China. Os resultados indicaram um 

crescimento mais lento das províncias que são ricas em recursos naturais.  

Segundo Zhang et al. (2008), essa tendência pode ser explicada pela forma como as 

receitas extraordinárias são distribuídas, uma vez que a maior parte delas é apropriada pelo 

governo e empresas estatais. Além disso, as receitas extraordinárias contribuem para o 

aumento dos preços dos bens não-comercializáveis, o que prejudica a competitividade das 

economias locais. 

Com dados de 1997 a 2006, Aragón e Rud (2013) examinaram o impacto de uma 

grande mina de ouro no norte do Peru e encontraram um efeito positivo sobre os rendimentos 

locais, atribuído às ligações à montante (backward linkages) do setor extrativo. Em particular, 

os autores demonstraram que a expansão da indústria extrativa, ao gerar um choque positivo 

de demanda, aumentou o retorno dos fatores de produção locais, como a terra e o trabalho.  

Em trabalho que analisou o efeito da variação da produção de petróleo nos municípios 

brasileiros, Caseli e Michaels (2013) encontraram sinais de realocação de fatores locais de 

produção das atividades manufatureiras em favor do setor de serviços, mas com impacto 

limitado no PIB não-petrolífero. O aumento significativo das receitas municipais foram 

acompanhadas pelo aumento da despesa, especialmente em infraestrutura, habitação, 

educação, saúde e transferências sociais. Contudo, Caseli e Michaels (2013) sustentam que o 
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maior gasto não se refletiu em melhoria significativa no padrão de vida local, atribuindo tal 

resultado à corrupção.  

De acordo com Raveh (2013), a literatura que discute os efeitos adversos da 

especialização em recursos naturais costuma negligenciar o impacto da mobilidade dos fatores 

de produção. O autor argumenta que não existem barreiras significativas à migração de 

trabalhadores e à transferência de capital  dentro de um país.  

Desse modo, em escala regional, custos diferenciados de mobilidade dos fatores de 

produção representariam um importante mecanismo. Raveh (2013) observa que as receitas 

extraordinárias podem ser exploradas pelas regiões ricas em recursos naturais para atrair mão-

de-obra e capital, mitigando possíveis efeitos negativos (como, por exemplo, a perda de 

competitividade do setor industrial) e transferindo-os para regiões vizinhas que não gozam da 

mesma dotação de recursos.  

De acordo com Papyrakis e Raveh (2014), em estudo que também utiliza dados em 

painel de províncias canadenses, as províncias ricas em petróleo e gás natural, apresentaram, 

em média, taxas de inflação mais elevadas do que as províncias não intensivas em recursos 

naturais. E embora tenham observado um deslocamento de mão de obra de outros setores 

produtores de bens comercializáveis em direção ao setor extrativo,  Papyrakis e Raveh (2014) 

identificam que o efeito-gasto se mostrou mais relevante do ponto de vista regional. 

De acordo com Dubé e Polèse (2015), ao estudar o fenômeno em escala regional, um 

desafio importante é determinar se o aumento dos salários, que normalmente ocorre como 

resultado de choques na demanda por trabalho, acaba substituindo a valorização da taxa de 

câmbio como o principal canal pelo qual os efeitos negativos da doença holandesa afetam as 

economias locais. 

Com base em dados de regiões urbanas do Canadá, Dubé e Polèse (2015) discutem 

se   a especialização em recursos naturais prejudicou o crescimento econômico, examinando a 

ideia  de que a pressão sobre a demanda por trabalho e os salários, exercida pelo setor primário, 

pode  ter reduzido a competitividade da indústria de transformação. Os autores dividem o setor 

primário em dois subsetores: a indústria extrativa (extractive industries) e a indústria de bens 

intermediários (primary resource transformation manufacturing). 

Os resultados não indicam uma relação generalizada, isto é, válida para ambos os 

subsetores. Em vez disso, foi verificado que o crescimento econômico mais lento está associado 

à especialização inicial local em indústrias de bens intermediários, mas não na indústria 

extrativa. Segundo Dubé e Polèse (2015), esses resultados destacam a importância de 

características que são específicas a cada região e/ou a cada setor. 
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Com dados desagregados de 3092 condados norte-americanos de 1980 a 1995, James 

e Aadland (2011) demonstraram que a dependência dos recursos naturais – medida pela 

participação da produção do setor primário (mineração, agricultura, silvicultura e pesca) sobre 

a renda local em 1980, tal como em Papyrakis e Gerlagh (2007) – afeta o crescimento, mas o 

efeito é um tanto menor quanto maior o horizonte temporal considerado. Segundo James e 

Aadland (2011), tal resultado pode ser atribuído ao fato de que os condados que dependiam 

fortemente da exploração de recursos naturais em 1980 tornaram-se menos dependentes ao 

longo do tempo.  

A manifestação local da doença holandesa foi alvo de estudo de Allcott e Keniston 

(2018), que investigaram como booms e busts do setor d e petróleo e gás natural afetaram a 

economia de condados norte-americanos entre 1969 e 2014.   Os autores argumentam que a 

indústria de transformação exibiu comportamento pró-cíclico, em que produção, emprego e 

produtividade industriais cresceram durante as fases de boom e caíram durante as fases de 

bust. 

Segundo Allcott e Keniston (2018), quando observados os dados desagregados, o 

comportamento dos subsetores da indústria de transformação não foi homogêneo: os subsetores 

produtores de bens de consumo duráveis para o mercado local e os subsetores fornecedores das 

atividades de extração de petróleo e gás natural são os que mais crescem durante a fase de boom, 

enquanto subsetores produtores de bens de consumo não-duráveis encolhem. 

Como uma parte significativa dos subsetores da indústria de transformação se 

beneficia do crescimento da demanda altamente localizada, um choque positivo de demanda 

por recursos naturais gera efeitos de transbordamento (spillovers) para a indústria de 

transformação local em vez do previsto efeito crowding-out (Allcott e Keniston, 2018). 

Com dados em painel para o período 1994-2016, Shao et al. (2020) utilizaram um 

modelo econométrico com defasagens espaciais para investigar a existência e os mecanismos 

de transmissão da doença holandesa entre províncias da China. Os resultados mostraram que 

o   boom de recursos naturais teve um efeito negativo sobre o desempenho local da indústria de 

transformação, medido pela participação setorial no valor adicionado total, no emprego total 

e  na formação bruta de capital fixo total. 

Esses efeitos – mobilidade de trabalho e capital e elevação do nível de inflação não 

somente nas regiões intensivas em recursos naturais como também em regiões vizinhas – 

foram mais evidentes em províncias especializadas na extração de petróleo e gás natural e 

menos evidentes em províncias especializadas na extração de minerais metálicos (Shao et al., 

2020). 
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3. METODOLOGIA E DADOS 

 

Neste capítulo, apresenta-se as técnicas adotadas para a investigação empírica. 

Dividido em três seções, a primeira detalha as técnicas de análise exploratória de dados 

espaciais, que ajuda a elucidar padrões e relações necessárias para a compreensão do 

fenômeno. A segunda seção detalha a utilização do modelo de dados em painel e fornece uma 

minuciosa descrição da construção das variáveis utilizadas. Por fim, a terceira seção seção 

expõe o modelo de dados em painel espacial, que incorpora à análise de dados em painel a 

hipótese da presença de influências espaciais.  

 

3.1. ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE DADOS ESPACIAIS 
 

A dependência espacial em uma amostra significa que as observações de uma variável 

no local i dependem de outras observações nos locais j  i. Formalmente: 

 
 

 
A hipótese de que os dados em um determinado ponto no espaço estejam relacionados 

com valores observados em outros locais pode ser fundamentada por diversas razões. Além da 

óbvia interconexão entre diferentes áreas geográficas, existe uma segunda razão. Esta reside na 

compreensão de que a dimensão espacial desempenha um papel crucial em problemas de 

modelagem econômica, sob a premissa de que localização e distância exercem forças 

determinantes que se manifestam em formas de interação, difusão e efeitos de transbordamento 

espaciais (Lesage, 1999).  
Previamente à implementação da estratégia empírica, que faz uso da análise 

econométrica espacial, é preciso averiguar indícios de correlação espacial das variáveis 

observadas. Nesta seção, é analisada a distribuição espacial das principais variáveis utilizadas 

neste estudo. A metodologia utilizada foi análise exploratória de dados, com técnicas da 

estatística espacial, com foco no I de Moran Global (para verificar a autocorrelação espacial 

entre os estados brasileiros) e o I de Moran Local (para verificar a autocorrelação de 

determinado estado com sua vizinhança).  

A análise exploratória de dados espaciais (AEDE) é um subconjunto de análise 

exploratória de dados que se concentra nas características distintivas dos dados espaciais - 

especificamente na autocorrelação espacial e na heterogeneidade espacial. Mais 
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especificamente, é uma coleção de técnicas para descrever e visualizar distribuições espaciais, 

identificar outliers (observações que não seguem o mesmo padrão de dependência espacial das 

demais) e pontos de alavancagem (observações com valores extremos), descobrir padrões de 

associação espacial, como clusters, e sugerir regimes espaciais ou outras formas de 

heterogeneidade espacial (Anselin, 1995). 

A principal contribuição da AEDE é destacar características potencialmente 

interessantes nos dados, tendo em vista que tais técnicas exploratórias apenas sugerem possíveis 

relações. A confirmação de tais padrões pertence ao domínio da modelagem espacial, que será 

abordada na seção seguinte. Neste momento, as questões a serem respondidas são: 

 
a) A indústria de transformação e a indústria extrativa estão aleatoriamente 

distribuídas entre os estados brasileiros? 

b) Existem clusters espaciais?  

c) Existe uma relação entre os padrões espaciais da indústria de transformação e da 

indústria extrativa em 2002 e 2019? 

 

A noção de autocorrelação espacial corresponde ao fenômeno no qual a similaridade 

locacional (observações espacialmente próximas) é correspondida pela similaridade de valor 

(correlação de atributos). A autocorrelação espacial global é uma medida de agrupamento geral 

e é avaliada por meio de um teste, em que a hipótese nula é aleatoriedade dos atributos. A 

rejeição desta hipótese nula sugere um padrão espacial, que fornece informações adicionais 

sobre o fenômeno em estudo. O teste mais comum para autocorrelação espacial é o I de Moran 

Global, que requer uma matriz de pesos espaciais W. 

A fórmula do I de Moran Global é dada por: 

 

 

 
onde n é o número de regiões,  é o valor da variável y na região i,  é o valor da variável y 

na região vizinha j, e  é o ij-ésimo elemento da matriz de peso espacial normalizada na linha 

W. O I de Moran está dentro do intervalo [−1, 1]. Quando os valores da variável z estão 

distribuídos aleatoriamente no espaço, isto é, na ausência de autocorrelação espacial, a 

estatística tende a zero. 

Quanto ao sinal do I de Moran, quando positivo, e significativo, indica uma 

concentração dos dados entre os estados, sugerindo uma distribuição mais homogênea. Em 
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contrapartida, um sinal negativo aponta para a dispersão dos dados. Além disso, a magnitude 

da estatística fornece uma medida da força da autocorrelação espacial, sendo que valores mais 

próximos de +1 indicam uma concentração mais intensa, enquanto valores mais próximos de -

1 apontam para uma maior dispersão dos dados. 

A autocorrelação espacial, conforme Almeida (2012), pode ser classificada em 

positiva e negativa, revelando distintos padrões de distribuição espacial. No primeiro caso, 

indica uma similaridade entre os valores do atributo em estudo e sua localização espacial. Por 

exemplo, ao analisar a participação do emprego na indústria de transformação no emprego total 

(L_indust), se observarmos que altos valores dessa variável estão circundados por altos valores 

em estados vizinhos, enquanto baixos valores estão cercados por baixos valores em estados 

vizinhos, a conclusão é que a variável exibe autocorrelação espacial positiva.  

No segundo caso, a situação se inverte: um alto valor da variável de interesse em um 

estado tende a estar cercado por baixos valores dessa mesma variável nos estados vizinhos, ou 

um baixo valor da variável no estado tende a estar rodeado por altos valores desta variável em 

estados vizinhos. 

Uma forma complementar de analisar a presença de autocorrelação espacial é através 

do diagrama de dispersão de Moran, pois ele reflete a estrutura espacial em duas escalas,ou 

seja, a vizinhança e a tendência. O diagrama de dispersão é uma ferramenta de interpretação 

gráfica do I de Moran, visualizado como a inclinação da variável espacialmente defasada (no 

eixo vertical) em relação a variável original (no eixo horizontal), e pode ajudar a revelar padrões 

locais de associação espacial (Anselin, 1995). 

O diagrama de dispersão de Moran permite categorizar a natureza da autocorrelação 

espacial em quatro tipos: no quadrante inferior esquerdo (Baixo-Baixo ou BB) e superior direito 

(Alto-Alto ou AA) representam agrupamentos espaciais potenciais, isto é, valores cercados por 

vizinhos semelhantes, enquanto as observações no canto superior esquerdo (Baixo-Alto ou BA) 

e inferior direito (Alto-Baixo ou AB) sugerem potenciais outliers espaciais, isto é, valores 

rodeados por vizinhos diferentes. A classificação no diagrama de dispersão de Moran é apenas 

sugestiva de clusters ou outliers e não indica significância. 

A autocorrelação espacial global pode ser avaliada também em um contexto bivariado, 

a fim de verificar a existência de um padrão espacial global entre duas variáveis diferentes 

(Anselin, Syabri e Smirnov, 2002). A ideia intuitiva é descobrir se os valores de uma variável 

observada em um determinado estado guardam associação com os valores de outra variável 

observada em estados vizinhos. Por exemplo, se o emprego na indústria de transformação de 

um estado está associado ao emprego na indústria extrativa de estados vizinhos. 
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Subjacente à noção de autocorrelação espacial bivariada, o diagrama de dispersão de 

Moran pode ser estendido à análise de padrões espaço-temporais, ou seja, para identificar a 

correlação entre valores em um local em um determinado momento e seus vizinhos em um 

ponto diferente no tempo (Anselin, Syabri e Smirnov, 2002; Anselin, Sridharan e Gholston, 

2007).  

Apesar do diagrama de dispersão de Moran sugerir padrões de associação espacial, ele 

não é capaz de indicar a existência, com grau de significância, de clusters ou outliers. Para 

tanto, faz-se uso da estatística LISA (local indicator of spatial association), que fornece um 

meio para avaliar a relevância dos padrões espaciais “locais” (Anselin, 1995). Os quatro tipos 

de associação indicam clusters (Alto-Alto ou Baixo-Baixo) ou outliers locais (Alto-Baixo ou 

Baixo-Alto). Os clusters espaciais locais podem ser identificados como aqueles locais ou 

conjuntos de locais contíguos para os quais a estatística LISA é significativa. A estatística LISA 

permite identificar padrões de associação espacial que podem variar de uma área para outra 

dentro da região de estudo. 

Em análises espaciais, as relações de vizinhança são representadas em uma matriz  

de pesos espaciais, que pode ser definida por critério de proximidade geográfica (critérios de 

contiguidade ou distância) ou de proximidade socioeconômica (critérios de similaridade, 

dissimilaridade ou algum tipo de fluxo). O uso de matrizes de proximidade geográfica é mais 

comum, pois costumam adotar critérios de contiguidade, quando refletem a posição relativa no 

espaço da unidade geográfica sob análise, ou de distância, baseando-se na ideia de que regiões 

mais próximas geograficamente tem maior interação espacial (Anselin, Sridharan e Gholston, 

2007).  

As matrizes de proximidade geográfica que adotam critérios de contiguidade (tipo 

Queen ou tipo Rook, por exemplo) são binárias e definidas com base na fronteira entre i e j, tal 

que: 

 

 

 

As matrizes de proximidade geográfica que adotam critérios de distância baseiam-se 

na ideia de que regiões mais próximas geograficamente tem maior interação espacial. Em uma 

matriz de k-vizinhos mais próximos, por exemplo, a influência de cada k vizinho é ponderada 

pela distância em relação à região i, tal que: 
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onde  representa a menor distância possível para que a região i possua k vizinhos. Tal 

critério apresenta, em tese, a vantagem de, em relação ao critério de contiguidade, evitar o 

desequilíbrio de conectividade e a formação de “ilhas”, pois todos as unidades espaciais têm o 

mesmo número de vizinhos e não há unidade espacial sem vizinhos. Porém, a escolha de k é 

arbitrária (Almeida, 2012). 

Uma matriz de distância inversa também baseia-se na distância geográfica e não tem 

a necessidade de definir k: 

 

 
em que  é a distância do arco entre as unidades espaciais  e , dada por: 

                                      (3) 

 
onde R é o raio da Terra em torno do Equador e  e  são a latitude e a longitude, 

respectivamente. A desvantagem desse tipo de peso é definição arbitrária do parâmetro de 

sensibilidade da distância  e da métrica de distância (que pode ser euclidiana, por exemplo). 

Como se vê, na prática, para a escolha da “melhor” matriz, caso não haja, a priori, base 

teórica suficiente para essa definição, normalmente avalia-se a sensibilidade dos resultados à 

escolha de diferentes matrizes de pesos espaciais (Anselin, Sridharan e Gholston, 2007). 

 

3.2. MODELO DE REGRESSÃO COM DADOS EM PAINEL 

 

O exercício econométrico a ser proposto pretende avaliar em que medida a variação 

de preços de commodities minerais está associada com a variação na participação participação 

da indústria de transformação em escala regional. Espera-se que esta relação seja negativa, 

sendo que o canal de transmissão pode ser avaliado diretamente via relação entre os preços 

das commodities e a participação da atividade industrial ou indiretamente via relação entre 

participação da atividade extratitiva e da atividade industrial.  

Por trás dessa hipótese, está a ideia de que a expansão do setor extrativo, 

impulsionada por ciclos de aumento no preço das commodities,  estimula um efeito realocação 
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de fatores de produção, que migrariam de outros setores produtores de bens comercializáveis 

– no caso, a indústria de transformação – em direção ao setor extrativo.  

Tal como demonstrado na revisão da literatura, de acordo com a hipótese da doença 

holandesa – um dos canais de transmissão da maldição dos recursos naturais – a abundância 

de recursos naturais estimula a contração do indústria de transformação. Com base nisso, 

foram testadas as seguintes especificações em um painel que engloba o período de 2002 a 

2019: 

 
Modelo 1:                                                                           (4) 
Modelo 2:                                                                           (5) 
Modelo 3:                                                                        (6) 
 

onde a variável dependente é uma medida de participação da indústria de transformação no 

valor adicionado (Y_INDUST) e no emprego (L_INDUST), além da participação das 

exportações da indústria de transformação no PIB (EXP_INDUST) do estado i no ano t;  é a 

principal variável de interesse, uma medida do grau de especialização em recursos naturais do 

estado i no ano t;  é um vetor de variáveis de controle,  e  são efeitos fixos de estado e 

de tempo, respectivamente, e  é o termo de erro. Como mencionado anteriormente, espera-

se um sinal negativo dos coeficientes associados ao grau de especialização em recursos naturais. 

As informações sobre valor adicionado são disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), por meio do Sistema de Contas Regionais, que fornece 

estimativas do PIB de cada unidade da federação pela ótica da produção, isto é, o valor 

adicionado a preços básicos (valor bruto da produção menos o consumo intermediário mais os 

impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos). Nesta pesquisa, foram utilizadas informações 

sobre o valor adicionado a preços básicos da indústria extrativa e da indústria de 

transformação3. 

Os dados de emprego foram obtidos a partir da Relação Anual de Informações Sociais 

(RAIS), uma base com registros administrativos do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

cuja limitação reside no fato de possuir informações somente sobre o emprego formal. Nesta 

                                                      
3 De acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0), do IBGE, a atividade indústria 
extrativa compreende as atividades de extração de minerais em estado natural: sólidos (carvão e outros minérios), 
líquidos (petróleo cru) e gasosos (gás natural), podendo realizar-se em minas subterrâneas, a céu aberto ou em 
poços. A atividade indústria de transformação compreende as atividades que envolvem a transformação física, 
química e biológica de materiais, substâncias e componentes com a finalidade de se obterem produtos novos. Os 
materiais, substâncias e componentes transformados são insumos produzidos nas atividades agrícolas, florestais, 
de mineração, da pesca e produtos de outras atividades industriais. 
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pesquisa, foram utilizadas informações sobre o emprego na indústria extrativa (Divisões 10 a 

14 da CNAE 1.0) e na indústria de transformação (Divisões 15 a 37 da CNAE 1.0). 

Os dados sobre as exportações, desagregadas por produto, podem ser consultados na 

base do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). Para 

construção das variáveis descritas, considerou-se produtos exportados pela indústria de 

transformação aqueles não classificados pelo Sistema Harmonizado4 na Seção 1 (animais vivos 

e produtos do reino animal), 2 (produtos do reino vegetal), 3 (gorduras e óleos animais ou 

vegetais; produtos da sua dissociação; gorduras alimentícias elaboradas; ceras de origem animal 

ou vegetal), 5 (produtos minerais) e 21 (objetos de arte, de coleção e antiguidades), além do 

capítulo 99 (operações especiais). 

Na literatura que estuda a questão com abordagens econométricas, dois conjuntos de 

variáveis dependentes são comuns. Quando o foco é analisar o efeito da abundância de recursos 

naturais sobre o crescimento econômico de modo geral (Papyrakis e Gerlagh, 2004; Raveh, 

2013; Sachs e Warner, 1995, 1999, 2001; Zhang et al., 2008), a versão mais “ampla” da 

maldição dos recursos naturais, a variável dependente que costuma ser utilizada é a taxa de 

crescimento real anual do PIB per capita . 

Em trabalhos com análise mais específica sobre a relação entre doença holandesa e 

desindustrialização (Dubé e Polèse, 2015; Shao et al., 2020; Souza e Veríssimo, 2019; Silva, 

2022), as variáveis dependentes comumente utilizadas são a participação do valor adicionado 

da indústria de transformação no valor adicionado total e a participação do emprego da indústria 

de transformação no emprego total. Uma vez que o interesse desta pesquisa é avaliar uma 

possível relação negativa entre o grau de especialização em recursos naturais e diferentes 

medidas de desempenho da indústria de transformação, adotou-se, portanto, este conjunto de 

variáveis dependentes, representadas no Modelo 1 e no Modelo 2.  

Em cada especificação, são adotadas distintas variáveis de controle. Diversos autores 

utilizam o grau de abertura comercial como variável de controle e, em geral, consideram a 

inserção no comércio internacional e a abertura ao investimento direto estrangeiro (Sachs e 

Warner, 1995; van der Ploeg, 2011; Shao et al., 2020). Como não existem estatísticas 

consolidadas no Brasil sobre a entrada de investimento direto estrangeiro por estado, adotou-se 

como proxy para o grau de abertura comercial a participação percentual da soma das 

exportações e importações no PIB estadual (ABERTURA) em todas as especificações.  

                                                      
4 O Sistema Harmonizado (SH) é um método internacional de classificação de mercadorias, baseado em uma 
estrutura de códigos e respectivas descrições. Compreende 21 seções, composta por 99 capítulos (IN RFB nº 
2052/2021). 
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Na teoria do crescimento econômico, capital, trabalho e tecnologia são fatores de 

produção. Em razão da falta de disponibilidade de dados secundários sobre investimento 

setorial para os estados brasileiros, é adotado como proxy para o capital físico, no Modelo 1, o 

logaritmo natural do consumo final de energia pelo setor industrial (ENERGIA_INDUST) – 

uma variável comumente utilizada para esse propósito – disponibilizada no Ipeadata e cuja 

fonte é o Ministério de Minas e Energia (MME). Adota-se como proxy para o capital humano, 

também no Modelo 1, o percentual do total de vínculos formais com pelo menos o ensino 

superior (CAPHUMAN), cuja fonte é a Relação Anual de Informações Socias (RAIS). 

Considerando que a oferta de mão-de-obra depende, fundamentalmente, do tamanho 

da população e do nível salarial, adotou-se, como variáveis de controle do Modelo 2, a taxa de 

crescimento anual da população dos estados (CRESCPOP) – obtida através de estimativas 

anuais do IBGE –, e a remuneração média real da indústria de transformação 

(REMREAL_INDUST) – uma razão entre a soma dos valores de remuneração nominal em 

dezembro de cada ano e o total de vínculos formais na indústria de transformação de cada estado 

no mesmo período, corrigida pelo IPCA a preços de 2019, e obtida a partir da RAIS.    

Uma vez que foi utilizada como variável dependente no Modelo 3 a participação das 

exportações da indústria de transformação no PIB (EXP_INDUST), seguiu-se um procedimento 

descrito em Vieira et al. (2014), e usado por Souza e Veríssimo (2019) e Silva (2022), que 

utiliza uma ponderação pelo volume do comércio exterior e pela renda dos principais países 

importadores de cada estado para construir uma taxa de câmbio real e um PIB “externo” para 

cada estado brasileiro, e que foram adotadas como variáveis de controle no Modelo 3.   

Nesse procedimento, com adaptações, os pesos específicos dos estados usados para 

construir as variáveis ponderadas referem-se à participação de cada país nas exportações da 

indústria de transformação dos estados5. Para o ano t, a participação do país j nas exportações 

da indústria de transformação do estado i é dada por: 

 

                                                         (7) 

 

onde  denota as exportações da indústria de transformação do estado i para o país j no ano 

t.  

A renda externa é obtida através de informações do Produto Interno Bruto (PIB) dos 

países parceiros comerciais de cada estado, disponibilizadas pelo World Development 

                                                      
5 Vieira et al. (2014) não faz esse recorte setorial.  
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Indicators (WDI) do Banco Mundial, em dólares constantes de 2015. Seja  o PIB real do 

país j no ano t, então o PIB ponderado dos parceiros comerciais de cada estado é dado por: 

 
 

 
A taxa de câmbio real (RER) para os estados brasileiros é construída com dados da 

International Financial Statistics (IFS), disponibilizados pelo Fundo Monetário Internacional 

(FMI). A taxa de câmbio nominal (moeda estrangeira em termos do real brasileiro) é denotada 

por , o índice de preços ao consumidor para cada país j é denotado por  e o índice de preços 

ao consumidor do Brasil é denotado por . A taxa de câmbio real RER entre o Brasil e cada 

país j, no ano t, é dada por: 

 

 

 
Assim, a taxa de câmbio real ponderada para cada estado r, no ano t, é dada por: 

 

 

 

A principal variável de interesse é uma medida do grau de especialização em recursos 

naturais em cada estado, representada pela participação da indústria extrativa no valor 

adicionado total (Y_EXTRAT). Alguns autores criticam o uso da variável de participação da 

indústria extrativa no valor adicionado total como uma medida de abundância de recursos 

naturais (van der Ploeg, 2011; Papyrakis e Raveh, 2013). Por estar associada a características 

não-observáveis dos estados brasileiros, as estimativas poderiam sofrer com problemas de 

endogeneidade.  

Aplicamos um teste de robustez aos nossos principais resultados, ao empregar três 

medidas alternativas para o grau de especialização em recursos naturais: a participação da 

indústria extrativa no emprego total (L_EXTRAT), a participação das exportações do setor 

extrativo no PIB (EXP_EXTRAT) e uma variável que captura ciclos de alta e baixa da demanda 

por commodities minerais (IPRCM), levando em consideração a intensidade da atividade de 

extração de recursos naturais no início da série e a variação dos preços durante o período 

(Chávez e Rodríguez-Puello, 2022).   

O procedimento para construção desta última variável neste trabalho segue, com 
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adaptações, o procedimento de Benguria, Saffie e Urzúa (2018). Esses autores definiram um 

“índice de preços de commodities regional” que variava entre regiões e ao longo do tempo 

devido à interação das diferenças na composição do emprego ligado aos setores exportadores 

de commodities e nos preços de commodities individualmente selecionadas. Dado o tamanho 

da produção local, uma única região ou estado brasileiro não é capaz de influenciar o preço 

internacional que é, portanto, exógeno a qualquer região ou estado (Benguria, Saffie e Urzúa, 

2018). 

A construção de um “índice regional de preços de commodities” exportadas pela 

indústria extrativa brasileira combina dados de emprego – que servirão de pesos regionais – 

com dados sobre preços internacionais de três categorias de commodities, menos que as 14 

categorias utilizadas por Benguria, Saffie e Urzúa (2018), uma vez que aquele estudo incluía 

também commodities agrícolas.  

Os preços das commodities minerais para o período 2002-2019 serão obtidos do 

Primary Commodity Prices (PCPI), base disponibilizada pelo Fundo Monetário Internacional 

(FMI). O PCPI é uma média ponderada de subíndices de preços de commodities selecionadas, 

com base em preços de referência identificados que são representativos do mercado global. O 

peso é calculado com base na cota de importação global ao longo de um período de 3 anos 

(2014-2016) e é normalizado para 100 a preços do ano de 20166. Os dados são reportados com 

frequência mensal, e, portanto, para o propósito deste trabalho, o índice de preços, que é anual, 

terá como base a média simples mensal de cada ano. 

O índice, então, será a média ponderada dos subíndices de preços de 3 (três) categorias 

de commodities do PCPI, a saber: I) PMETA ou Metals Price Index, um índice de preços de 

metais básicos, que agrega preços de alumínio, cobalto, cobre, minério de ferro, chumbo, 

molibdênio, níquel, estanho, urânio e zinco; II) PPMETA ou Precious Metals Price Index, que 

agrega preços de metais preciosos como ouro, prata e outros; e III) PNRG ou Fuel (Energy) 

Index, que agrega preços de petróleo bruto, gás natural e carvão mineral.  

Para cada estado, os pesos são as participações no emprego total do emprego nas 

seguintes classes da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), a saber: I) 

“Extração de Minério de Alumínio”, “Extração de Minério de Estanho”, “Extração de Minério 

de Manganês”, “Extração de Minério de Ferro” e “Extração de Outros Minerais Metálicos 

Não-Ferrosos” para a categoria PMETA; II) “Extração de Minério de Metais Preciosos” para 

a categoria PPMETA; e III) “Extração de Carvão Mineral”, “Extração de Petróleo e Gás 

                                                      
6 Consultado em maio de 2023.  
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Natural” e “Serviços relacionados com a extração de petróleo e gás” para a categoria PNRG. 

Assim, a variável Índice de Preço Regional de Commodities Minerais (IPRCM) será dada por: 

 

 

Onde representa o índice de preço da categoria c no ano t, e representa a 

participação no emprego total das classes correspondentes a categoria c no estado i em 2002.  

É esperado um sinal negativo em relação à esta variável, uma vez que uma alta nos 

preços das principais commodities minerais exportadas pelo estado pode estimular um possível 

efeito crowding-out da indústria de transformação. Isto é, um crescimento dos preços 

internacionais favorável ao setor primário aumenta a sua rentabilidade, induzindo o 

deslocamento dos fatores de produção da indústria de transformação para os setores intensivos 

em recursos naturais e, portanto, desestimulando a produção de bens manufaturados. 

O comportamento dessa variável entre 2002 e 2019 é indicado pela Figura 1. Como 

esperado, o efeito da ponderação é evidente: para o estado de Minas Gerais, por exemplo, onde 

a “Extração de minério de ferro” é a classe mais importante dentro da indústria extrativa, a 

curva da variável segue de maneira mais próxima o comportamento da série para a categoria 

PMETA; para o estado do Rio de Janeiro, onde a “Extração de Petróleo e Gás Natural” e os 

“Serviços relacionados com a extração de petróleo e gás” são as classes mais importantes 

dentro da indústria extrativa, a curva da variável acompanha a tendência da série para a 

categoria PNRG. 

 

Figura 1 – Índice de Preço Regional de Commodities Minerais (IPRCM), Metals Price Index 
(PMETA) e Fuel Energy Index (PNRG): Minas Gerais e Rio de Janeiro. Base 2016=100.   

 
Fonte: FMI. RAIS/MTE. Elaboração pelo autor.  
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A Tabela 1 apresenta estatísticas descritivas das variáveis utilizadas. Com base na 

disponibilidade de dados, utilizamos um painel de 27 estados brasileiros entre 2002 e 2019, 

reunindo, portanto, 486 observações. 

 

Tabela 1 – Estatística descritiva das variáveis selecionadas. 
Variável Obs. Unidade Média Desvio-

padrão Mín. Máx. 

Y_INDUST 486 % 11,086 7,269 0,983 35,637 
Y_EXTRAT 486 % 2,848 5,054 -0,172 28,664 
L_INDUST 486 % 12,84 7,145 1,793 33,88 
L_EXTRAT 486 % 0,532 0,501 0,016 2,373 
EXP_EXTRAT 486 % 2,091 4,858 0 36,6 
EXP_INDUST 486 % 55,235 27,5 0,204 100,00 
ABERTURA 486 % 17,924 14,469 0,364 62,079 
REMREAL_ 
INDUST (log) 486 N.A. 7,713 0,316 6,965 8,532 

ENERGIA_INDUST (log) 486 MWh 14,314 1,981 9,477 17,841 
CAPHUMAN 486 % 3,356 1,979 0,446 12,63 
CRESCPOP 486 % 1,381 1,932 -6,221 10,61 
IPRCM (log) 486 N.A. 4,814 0,432 3,417 5,449 
TWRER_INDUST (log) 486 N.A. 4,538 1,445 -0,616 7,228 
TWGDP_INDUST (log) 486 N.A. 28,872 0,756 24,299 30,232 

Fonte: Elaboração própria.  

 

 

3.3. MODELO DE EFEITOS FIXOS COM DEPENDÊNCIA ESPACIAL 

 

Na literatura de econometria espacial, o foco em geral está nos efeitos suscitados a 

partir da interação entre unidades geográficas. Em uma regressão linear convencional, os 

valores dos coeficientes expressam o efeito marginal das variáveis explicativas sobre a variável 

dependente no âmbito da unidade em análise.  

A principal vantagem de um modelo com defasagem espacial é que ele pode incorporar 

a heterogeneidade espacial, características específicas a cada unidade espacial que afetam a 

variável dependente, mas que geralmente não são observáveis ou são de difícil medição. Deixar 

de levar em conta essas características aumenta o risco de obter resultados enviesados (Elhorst, 

2003). 

Um modelo que incorpora a interação espacial assume defasagens espaciais, isto é, o 

comportamento da variável dependente em uma determinada unidade geográfica de análise é 

parcialmente explicado pela própria variável dependente, pelas variáveis explicativas e/ou 
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termo de erro observados no âmbito de unidades geográficas próximas, e vice-versa. A 

estimativa de modelos por mínimos quadrados ordinários (MQO) é inadequada na presença de 

efeitos espaciais, por inconsistência e viés dos estimadores, embora, na maioria dos casos, seus 

resultados servem frequentemente como referência (Elhorst, 2010). 

Assim como nos modelos de corte transversal (cross-section), a autocorrelação 

espacial pode ser incorporada de várias maneiras aos modelos com dados em painel, seja por 

variáveis endógenas ou exógenas espacialmente defasadas ou por autocorrelação espacial do 

erro (Elhorst, 2014). 

De acordo com Elhorst (2014), um modelo de efeitos fixos é mais apropriado que o 

modelo de efeitos aleatórios para o estudo com unidades espaciais irregulares, como são os 

territórios estaduais. No modelo de efeitos aleatórios, as unidades de observação deveriam 

representar uma grande população e seu número deveria ser capaz de tender ao infinito. No 

contexto de unidades espaciais do presente estudo, como os estados brasileiros, há apenas 27 

unidades espaciais.  

Um modelo de efeitos fixos com dependência espacial assume que as diferenças entre 

as regiões são captadas nos diferentes interceptos. Esses efeitos pretendem capturar o fato de 

as regiões não serem homogêneas, ou seja, o fato de existir heterogeneidade não-observável. O 

modelo de efeitos fixos apresenta essa vantagem de permitir controlar tais componentes não-

observados, além de eliminar o viés das variáveis observáveis relevantes omitidas, que não 

variam com o tempo (Almeida, 2012). 

Para confirmar a necessidade de introduzir alguma defasagem espacial, é preciso 

checar se os resíduos das Equações 4-6 apresentam autocorrelação espacial. Para isso, deve ser 

aplicado o teste I de Moran nos resíduos, cuja hipótese nula sugere presença de aleatoriedade 

espacial. Espera-se a rejeição desta hipótese nula, isto é, espera-se identificar a presença de 

dependência espacial.  

Em caso de confirmação da presença de dependência espacial, caberá, então, 

especificar o modelo econométrico espacial mais adequado. Conforme Golgher (2015) e 

Kelejian e Piras (2017), a especificação geral do modelo de painel espacial com efeito fixo é 

representado da seguinte maneira: 

 

      (12) 

                                                                                                (13) 

 

onde a variável  denota os efeitos de interação endógena entre as variáveis dependentes, 



 

40 
 
 

 os efeitos de interação exógena entre as variáveis independentes e  os efeitos de 

interação entre os termos de erro das diferentes unidades;  é chamado de coeficiente 

autorregressivo espacial,  de coeficiente de autocorrelação espacial, enquanto  e 

representam um vetor K×1 de parâmetros desconhecidos; e  é uma matriz n×n não 

negativa que descreve o arranjo espacial das unidades na amostra. 

A interação espacial é capturada por meio de três formas conforme os parâmetros 

associados às variáveis ,  e . Existem diversas formas reduzidas deste modelo 

a depender de premissas consideradas para os vetores de parâmetros, tais como: SAR – modelo 

de lag espacial ( ), SEM – modelo de erro espacial (

), SLX – modelo cruzado espacial ( ), SDM – modelo espacial 

de Durbin ( ) e SDEM – modelo erro espacial de Durbin (

).  

Neste estudo, adotaremos a abordagem proposta por LeSage e Pace (2009) ao estimar 

o modelo SDM. Conforme procedimento sugerido por esses autores, inicia-se com o SDM 

como uma especificação geral e, em seguida, procederemos a testes de alternativas. O modelo 

SDM possibilita a avaliação de possíveis efeitos de transbordamento espacial das variáveis 

destinadas a capturar o fenômeno da maldição dos recursos naturais. Esse modelo será estimado 

para os três tipos de painel definidos pelas Equações 4, 5 e 6. 

Os pressupostos em uma estimação de painel espacial é que a matriz de pesos espaciais 

W seja constante no tempo e que o painel seja balanceado. A primeira condição é atendida 

facilmente, pois não houve criação ou incorporação de unidades da federação no período de 

estudo. A segunda condição, embora atendida, pode limitar os resultados porque algumas 

variáveis eventualmente precisam ser descartadas em razão de não terem observações para 

todos os anos. 

Como o termo de defasagem espacial da variável dependente é tratado como uma 

variável independente no SDM, a correlação entre a variável independente e os resíduos causa 

um problema de endogeneidade. Assim, os resultados da estimação do SDM através do método 

dos mínimos quadrados ordinários (MQO) são tendenciosos e inconsistentes. Para resolver tal 

problema, usamos o método de estimativa de máxima verossimilhança (MV) para estimar os 

modelos SDM, pois esse tem a vantagem de garantir a estacionariedade espacial dos 

parâmetros. Além disso, a razão de verossimilhança (LR) calculada pode ser usada para 

selecionar o modelo mais apropriado entre SAR, SEM e SDM.  

No modelo SDM, os efeitos diretos, indiretos e totais baseados nos coeficientes de 

regressão são utilizados para refletir os efeitos marginais das variáveis independentes e seus 
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termos de defasagem espacial sobre a variável dependente. Isso ocorre porque as mudanças nas 

variáveis independentes podem afetar a variável dependente tanto na região de interesse quanto 

nas regiões vizinhas. Tais efeitos são chamados de efeito direto e efeito indireto, 

respectivamente (Elhorst, 2014). 

Ao incluir a variável dependente espacialmente defasada como variável explicativa 

dos modelos, faz-se necessário calcular os efeitos diretos e indiretos de cada uma das variáveis.  

Os efeitos diretos são uma medida do impacto da alteração de uma variável explicativa sobre a 

variável dependente em um município, incluindo os efeitos de feedback, ou seja, os efeitos que 

passam pelos estados vizinhas e retornam para o estado em que ocorreu a mudança (Elhorst, 

2014). 

Por outro lado, os efeitos indiretos medem o impacto de uma mudança em uma 

variável explicativa em um estado sobre a variável dependente em todos os outros estados. 

Dessa forma, os efeitos indiretos demonstram a existência ou não do efeito de transbordamento 

espacial, sem a necessidade de observar a estimativa do coeficiente associado à variável 

dependente espacialmente defasada, observando apenas o comportamento das variáveis 

explicativas (Elhorst, 2014). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1. RESULTADOS DA ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE DADOS ESPACIAIS 

 

A partir dos resultados apontados na Tabela 2, o I de Moran para a variável L_INDUST 

fornece evidências de autocorrelação espacial global positiva (ao nível de significância 

estatística de 1%) nos dois períodos analisados (2002 e 2019), independentemente da matriz de 

pesos espaciais adotada.  

Essa interdependência espacial positiva implica que o emprego na indústria de 

transformação tende a se agrupar em algumas unidades da federação, de modo que estados com 

alto (baixo) nível de participação da indústria de transformação no emprego total 

provavelmente estão cercadas por outros estados com alto (baixo) nível de participação da 

indústria de transformação no emprego total.  

Ademais, a magnitude do I de Moran cresceu no período, indicando a persistência e 

uma possível intensificação da dependência espacial que afeta a distribuição do emprego 

industrial. Os resultados para as demais variáveis não foram significativos, exceto para 

EXP_INDUST no ano de 2019.  

 
Tabela 2 – Estatística I de Moran univariada para autocorrelação espacial das participações da 
indústria de transformação e da indústria extrativa  

Variável/Matriz WQ WID K1 K2 K3 K4 

Y_INDUST02 -0.034 -0.100 -0.086 0.035 0.090 0.052 

Y_INDUST19 0.070 -0.004 0.053 0.086 0.151 0.133 

Y_EXTRAT02 0.049 0.003 0.257 0.147 0.087 0.019 

Y_EXTRAT19 0.003 0.140** 0.267 0.185* 0.130 0.052 

L_INDUST02 0.306*** 0.262** 0.420** 0.412*** 0.395*** 0.298*** 

L_INDUST19 0.461*** 0.406*** 0.596*** 0.541*** 0.502*** 0.420*** 

L_EXTRAT02 0.066 0.002 0.146 0.160 0.134 0.039 

L_EXTRAT19 -0.007 -0.012 0.223 0.146 0.076 -0.020 

EXP_INDUST02 0.077 0.046 0.015 0.078 0.157 0.118 

EXP_INDUST19 0.174* 0.312*** 0.313 0.204 0.308** 0.225** 

EXP_EXTRAT02 0.041 0.148** 0.245 0.179 0.147* 0.067 

EXP_EXTRAT19 -0.082 0.080* 0.109 0.066 0.037 -0.020 
Fonte: Elaboração própria. ***p<0,01 ** p<0,05 * p<0,1 
Nota: Os termos “WQ”, “WID”, “ ”, “ ”, “ ” e “K4” referem-se à matriz de contiguidade tipo Queen, à 
matriz de distância inversa e à matriz de k-vizinhos mais próximos (k=1, 2, 3,4), respectivamente. 
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A Tabela 2 fornece ainda outra informação: a matriz de pesos espaciais WQ (Queen) 

parece captar efeitos maiores de vizinhança em comparação com WID; por outro lado, algumas 

matrizes K captam efeitos maiores que WQ, mas restringindo bastante o número de vizinhos. 

Por essa razão, a partir desse ponto, utilizamos como referência para as análises a relação de 

pesos espaciais representada pela matriz WQ uma vez que a discrepância no grau de 

dependência espacial não é muito alta.  

Como o interesse reside na possível relação negativa entre o desempenho do setor 

extrativo e o desempenho da indústria de transformação e na possível existência de efeitos de 

transbordamento espaciais, foi utilizado o gráfico de dispersão do I de Moran global bivariado  

para identificar o grau de associação linear (positiva ou negativa) entre os valores da variável 

de interesse no eixo horizontal, representada pelas medidas de especialização em recursos 

naturais, e a defasagem da outra variável de interesse no eixo vertical, representada pelas 

diferentes medidas de participação da indústria de transformação nos estados vizinhos.  

As Figuras 2 a 4 apresentam a variável de interesse Y_EXTRAT no eixo horizontal, 

enquanto as Figuras 5 a 7 apresentam L_EXTRAT, e as Figuras 8 a 10 apresentam 

EXP_EXTRAT. A análise dos diagramas revela uma relação negativa entre L_INDUST e as 

variáveis selecionadas, uma conclusão reforçada pela tendência negativa observada nas linhas 

de regressão. Além disso, a análise entre os períodos sugere uma intensificação dessa relação. 

Dessa forma, pode-se inferir que estados com altos valores de L_INDUST, ou seja, acima da 

média, tendem a estar cercados por estados vizinhos com valores mais baixos de Y_EXTRAT, 

L_EXTRAT e EXP_EXTRAT. Quanto às demais medidas de participação da indústria de 

transformação, Y_INDUST e EXP_INDUST, os resultados mostram-se ambíguos.  

 
Figura 2 –  Gráfico de dispersão I de Moran bivariado (WY_INDUST vs. Y_EXTRAT): 2002 (à 
esquerda) e 2019 (à direita).  

    
Fonte: Elaboração própria.  
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Figura 3 – Gráfico de dispersão I de Moran bivariado (WY_INDUST vs. L_EXTRAT): 2002 (à 
esquerda) e 2019 (à direita).  

  
Fonte: Elaboração própria.  

 

Figura 4 – Gráfico de dispersão I de Moran bivariado (WY_INDUST vs. EXP_EXTRAT): 2002 
(à esquerda) e 2019 (à direita).  

  
Fonte: Elaboração própria.  

 

Figura 5 – Gráfico de dispersão I de Moran bivariado (WL_INDUST vs. Y_EXTRAT): 2002 (à 
esquerda) e 2019 (à direita).  

  
Fonte: Elaboração própria.  
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Figura 6 – Gráfico de dispersão I de Moran bivariado (WL_INDUST vs. L_EXTRAT): 2002 (à 
esquerda) e 2019 (à direita).  

  
Fonte: Elaboração própria.  
 
Figura 7 – Gráfico de dispersão I de Moran bivariado (WL_INDUST vs. EXP_EXTRAT): 2002 
(à esquerda) e 2019 (à direita).  

  
Fonte: Elaboração própria.  
 
Figura 8 – Gráfico de dispersão I de Moran bivariado (WEXP_INDUST vs. Y_EXTRAT): 2002 
(à esquerda) e 2019 (à direita).  

  
Fonte: Elaboração própria.  
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Figura 9 – Gráfico de dispersão I de Moran bivariado (WEXP_INDUST vs. L_EXTRAT): 2002 
(à esquerda) e 2019 (à direita).  

   
Fonte: Elaboração própria.  

 
Figura 10 – Gráfico de dispersão I de Moran bivariado (WEXP_INDUST vs. EXP_EXTRAT): 
2002 (à esquerda) e 2019 (à direita).  

   
Fonte: Elaboração própria.  
 

Para examinar melhor a distribuição espacial das variáveis observadas, também 

adotamos o I de Moran local para testar a autocorrelação espacial local. Em primeiro lugar, a 

análise univariada está representada nas Figuras 11 a 13 a seguir, que apresentam os mapas de 

clusters para as variáveis dependentes do nosso estudo, Y_INDUST, L_INDUST e 

EXP_INDUST, respectivamente, para os anos de 2002 e 2019.  

O padrão geral encontrado nos mapas mostra um cluster de estados com baixa 

participação da indústria de transformação no emprego total (L_INDUST), respresentado por 

Pará e Maranhão, e outro cluster de estados com elevada participação da indústria de 

transformação no emprego no Centro-Sul brasileiro (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná 

e Mato Grosso do Sul). O principal outlier é o estado do Amazonas, em razão da influência da 
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Zona Franca de Manaus. Convém ressaltar que a frequência de estados nos clusters é baixa, 

possivelmente devido o efeito da unidade de área modificavél7. 

 
Figura 11 – Mapa LISA univariado para Y_INDUST: 2002 (esquerda) e 2019 (direita). 

   
Fonte: Elaboração do autor, com uso do software Geoda.  
 
Figura 12 – Mapa LISA univariado para L_INDUST: 2002 (esquerda) e 2019 (direita). 

   
Fonte: Elaboração do autor, com uso do software Geoda.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
7 O Problema da Unidade de Área Modificável se trata de um problema comum quando se trabalha com análises 
espaciais e diz respeito à inconsistências estatísticas que são geradas a partir das diferentes formas de agregação 
espacial a qual está submetida uma determinada observação (WONG, 2004).  
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Figura 13 – Mapa LISA univariado para EXP_INDUST: 2002 (esquerda) e 2019 (direita). 

   
Fonte: Elaboração do autor, com uso do software Geoda.  

 

No Apêndice A, estão disponíveis os mapas de clusters para as variáveis Y_EXTRAT, 

L_EXTRAT e EXP_EXTRAT. Os mapas indicam ausência de autocorrelação espacial dessas 

variáveis. Isto significa não há relação significativa entre os valores de uma variável em um 

determinado estado e os valores dessa mesma variável em estados vizinhos. Em resumo, a 

ausência de autocorrelação espacial local indica que as relações espaciais entre as observações 

são aleatórias ou não significantes em nível local.  

A seguir, são apresentados os mapas de clusters da estatística LISA bivariada. O 

interesse é saber se há uma associação espacial entre as diferentes medidas de especialização 

em recursos naturais e as diferentes medidas de participação da indústria de transformação.  

 

Figura 14 – Mapa LISA bivariado (WY_INDUST vs. Y_EXTRAT): 2002 (esquerda) e 2019 
(direita). 

    
Fonte: Elaboração do autor, com uso do software Geoda.  
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Figura 15 – Mapa LISA bivariado (WL_INDUST vs. L_EXTRAT): 2002 (esquerda) e 2019 
(direita). 

   
Fonte: Elaboração do autor, com uso do software Geoda.  
 
Figura 16 – Mapa LISA bivariado (WEXP_INDUST vs. EXP_EXTRAT): 2002 (esquerda) e 
2019 (direita). 

   
Fonte: Elaboração do autor, com uso do software Geoda.  

 

A Figura 14 foca a análise na relação entre Y_EXTRAT e Y_INDUST (defasada 

espacialmente). Nota-se a presença de um cluster, que engloba os três estados da região Sul, de 

padrão Baixo-Alto, isto é, estados com reduzido valor de Y_EXTRAT cercados por estados com 

elevado valor de Y_INDUST. 

A Figura 15 foca a análise na relação entre L_EXTRAT e L_INDUST (defasada 

espacialmente). Mais uma vez, a análise demonstra a presença de um cluster, que engloba os 

três estados da região Sul, de padrão Baixo-Alto, isto é, estados com reduzido valor de 

L_EXTRAT cercados por estados com elevado valor de L_INDUST. Nota-se que na região 

Norte, o estado do Pará aparece como principal outlier espacial, com padrão Alto-Baixo, isto 

é, estado com elevada valor de L_EXTRAT circundado de estados com reduzido valor de 
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L_INDUST.  

A Figura 16, por sua vez, foca a análise na relação entre EXP_EXTRAT e 

EXP_INDUST (defasada espacialmente). Não são visíveis a formação de clusters. Nota-se na 

região Nordeste o estado do Ceará que exibe um padrão espacial Baixo-Baixo – baixo valor de 

EXP_EXTRAT cercado por baixos valores de EXP_INDUST; e na região Sudeste o estado do 

Rio de Janeiro que exibe um padrão Alto-Alto – alto valor de EXP_EXTRAT cercado por altos 

valores de EXP_INDUST.   

 

 

4.2. RESULTADOS DO MODELO DE DADOS EM PAINEL 

 

Nesta seção, são apresentados resultados da pesquisa, que utiliza dados de painel de 

27 unidades da federação, abrangendo o período de 2002 a 2019, resultando em uma amostra 

com 486 observações. Os dados brutos foram coletados de fontes como o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior (MDIC), Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e Fundo Monetário Internacional 

(FMI).  

A Tabela 3 apresenta os resultados da análise, tendo como variável dependente a 

participação do valor adicionado da indústria de transformação no valor adicionado total 

(Y_INDUST) dos estados. Na Coluna 1, a especificação base que utiliza a participação da 

indústria extrativa no valor adicionado total (Y_EXTRAT) como medida do grau de 

especialização em recursos naturais. O coeficiente estimado é negativo e significativo ao nível 

de 1%, indicando que um aumento da participação da indústria extrativa está associado com a 

redução da participação da indústria de transformação no valor adicionado total nos estados 

brasileiros. 

 Nas Coluna 2 e 3, adotam-se medidas alternativas do grau de especialização de 

recursos naturais – a participação da indústria extrativa no emprego total (L_EXTRAT) e a 

participação das exportações do setor extrativo no PIB (EXP_EXTRAT), respectivamente. O 

coeficiente estimado não foi significativo para L_EXTRAT e negativo e significativo para a 

EXP_EXTRAT.   

Na Coluna 4, adotamos o logaritmo natural do índice de preços regional de 

commodities minerais como principal variável explicativa (IPRCM). O coeficiente estimado 

para a variável é negativo e estatisticamente significativo a um nível de 10%. Isto sugere que a 

alta (redução) do preço das commodities minerais está associado a uma redução (alta) na 
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participação da indústria de transformação no valor adicionado total. O nível de significância, 

porém, deve indicar cautela nesta interpretação. 

 

Tabela 3 – Participação da indústria de transformação no valor adicionado total (%) como 
variável dependente (Modelo 1): 2002-2019.  
Variáveis (1) (2) (3) (4) 

Y_EXTRAT 
-0,242*** 

(0,04) 
- - - 

L_EXTRAT - 
0,63 

(1,477) 
- - 

EXP_EXTRAT - - 
-0,249*** 

(.057) 
- 

IPRCM (log) - -  
-1,97* 
(1,134) 

L_INDUST 
0,52*** 
(0,151) 

0,57*** 
(0,166) 

0,49*** 
(0,145) 

0,575*** 
(0,166) 

ENERGIA_INDUSTRIAL 
(log) 

0,07 
(0,505) 

0,014 
(0,465) 

0,051 
(0,355) 

0,136 
(0,474) 

CAPHUMAN 
0,063 

(0,244) 
0,08 

(0,252) 
-0,128 
(0,266) 

0,111 
(0,248) 

ABERTURA 
0,074* 
(0,037) 

0,059 
(0,036) 

0,103* 
(0,054) 

0,076 
(0,05) 

Efeito Fixo Ano SIM SIM SIM SIM 
Efeito Fixo Estado SIM SIM SIM SIM 
Observações 486 486 486 486 
R² 0,50 0,43 0,47 0,43 

Fonte: Elaboração própria. ***p<0,01 ** p<0,05 * p<0,1 
Nota 1: Erros padrão robustos estão entre parênteses. 

 

Na Tabela 4, a variável dependente é a participação da indústria de transformação no 

emprego total (L_INDUST) dos estados. A ordem de apresentação das variáveis explicativas é 

a mesma da Tabela 3. Na Coluna 1 (Y_EXTRAT) e na Coluna 3 (EXP_EXTRAT), os coeficientes 

estimados não se mostraram significativos. Na Coluna 2 (L_EXTRAT), o coeficiente sugere que 

o aumento (redução) da participação da indústria extrativa no emprego total está associado com 

a redução (aumento) da participação da indústria de transformação no emprego total. Na Coluna 

4, testou-se o logaritmo natural do índice de preços regional de commodities minerais como 

principal variável explicativa (IPRCM). O coeficiente é positivo e significativo a 10% – sinal 

diferente do esperado.   

O resultado da Tabela 4 sugere que quando a variável explicativa de interesse reflete 

participações baseadas em valores nominais (Y_EXTRAT, EXPORT_EXTRAT e IPRCM), o 

efeito de doença holandesa não se verifica ou atua em sentido contrário ao esperado. Isso sugere 

a existência de algum mecanismo via preços influenciando o desempenho do emprego da 
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indústria de transformação. 

 
Tabela 4 – Participação da indústria de transformação no emprego total (%) como variável 
dependente (Modelo 2): 2002-2019. 

Variáveis (1) (2) (3) (4) 

Y_EXTRAT 0,050 
(0,060) 

- - - 

L_EXTRAT - 
-1,311** 
(0,603) 

- - 

EXP_EXTRAT - - 
-0,058 
(0,042) 

- 

IPRCM (log) - - - 
2,201* 
(1,158) 

Y_INDUST 0,348*** 
(0,096) 

0,323*** 
(0,079) 

0,301*** 
(0,093) 

0,324*** 
(0,086) 

CRESCPOP 0,037 
(0,032) 

0,039 
(0,032) 

0,037 
(0,030) 

0,033 
(0,032) 

REMREAL_INDUST (log) -0,699 
(1,772) 

-1,157 
(1,779) 

-0,656 
(1,804) 

-0,300 
(1,61) 

ABERTURA 0,017 
(0,034) 

0,040 
(0,035) 

0,030 
(0,038) 

0,006 
(0,034) 

Efeito Fixo Ano SIM SIM SIM SIM 

Efeito Fixo Estado SIM SIM SIM SIM 

Observações 486 486 486 486 

R²  0,53 0,54 0,53 0,54 
Fonte: Elaboração própria. ***p<0,01 ** p<0,05 * p<0,1 
Nota 1: Erros padrão robustos estão entre parênteses. 
 

Na Tabela 5, a variável dependente é a participação das exportações de produtos 

manufaturados sobre o PIB (EXP_INDUST) dos estados. A ordem de apresentação das 

variáveis explicativas é a mesma da Tabela 3 e da Tabela 4. 

 Na Coluna 1, em que a especificação base que utiliza a participação da indústria 

extrativa no valor adicionado total (Y_EXTRAT) como medida do grau de especialização em 

recursos naturais, o coeficiente estimado é negativo e significativo ao nível de 1%, indicando 

que um aumento (redução) da participação da indústria extrativa no valor adicionado total está 

associado com a redução (aumento) da participação das exportações da indústria de 

transformação no PIB dos estados brasileiros. Na Coluna 3 (EXP_EXTRAT), o coeficiente 

estimado sugere que um aumento (redução) da participação das exportações da indústria 

extrativa no PIB está associado com a redução (aumento) da participação das exportações da 

indústria de transformação no PIB dos estados brasileiros. Na Coluna 2 (L_EXTRAT) e Coluna 

4 (IPRCM), os resultados não foram estatisticamente significativos.  
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Tabela 5 – Participação das exportações de produtos manufaturados sobre o PIB (%) como 
variável dependente (Modelo 3): 2002-2019. 

Variáveis (1) (2) (3) (4) 

Y_EXTRAT -0,301*** 
(.066) 

- - - 

L_EXTRAT - 
-1,074 
(2,011) 

- - 

EXP_EXTRAT - - 
-0,470*** 

(0,065) 
- 

IPRCM (log) - - - 
1,211 

(1,258) 

TWRER_INDUST (log) -0,248** 
(0,109) 

-0,244** 
(0,104) 

-0,278*** 
(0,098) 

-0,219 
(0,140) 

TWGDP_INDUST (log) 0,484 
(0,355) 

0,473 
(0,349) 

0,430 
(0,325) 

0,471 
(0,343) 

ABERTURA 0,195*** 
(0,042) 

0,201*** 
(0,048) 

0,249*** 
(0,049) 

0,182*** 
(0,053) 

Efeito Fixo Ano SIM SIM SIM SIM 
Efeito Fixo Estado SIM SIM SIM SIM 
Observações 486 486 486 486 
R² 0,51 0,40 0,55 0,40 

Fonte: Elaboração própria. ***p<0,01 ** p<0,05 * p<0,1 
Nota 1: Erros padrão robustos estão entre parênteses. 
 

Na seção seguinte, são apresentados os resultados dos testes de autocorrelação espacial 

nos resíduos e do modelo de dados em painel espacial, com a discussão à luz da literatura 

existente. 

 

4.3. DEPENDÊNCIA ESPACIAL E RESULTADOS DO MODELO DE DADOS EM 

PAINEL ESPACIAL 

 

O passo inicial em uma regressão espacial envolve a análise dos resíduos da regressão 

visando identificar possíveis indícios de padrões espaciais. A seguir, são realizados testes de 

dependência espacial (I de Moran) sobre os resíduos de cada modelo estimado. Para tanto, foi 

utilizada uma matriz de contiguidade do tipo Queen normalizada na linha, isto é, uma matriz 

binária de pesos espaciais que atribui valor 1 (um) para o caso em que dois estados são vizinhos 

e valor 0 (zero) caso contrário.  

No Modelo 1, a variável dependente é a participação do valor adicionado da indústria 

de transformação no valor adicionado total (Y_INDUST); no Modelo 2, a participação do 

emprego da indústria de transformação no emprego total (L_INDUST); e no Modelo 3, a 

participação das exportações de produtos manufaturados no PIB (EXP_INDUST).  

Em cada tabela, testamos a autocorrelação espacial dos resíduos da regressão com 
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Y_EXTRAT (Coluna 1), L_EXTRAT (Coluna 2), EXP_EXTRAT (Coluna 3) e IPRCM (Coluna 

4) enquanto medidas do grau de especialização em recursos naturais no conjunto de variáveis 

explicativas.   

Nesses testes, a hipótese nula sugere a aleatoriedade espacial dos resíduos. Com base 

em um I de Moran estatisticamente significativo, portanto, é possível rejeitar esta hipótese e 

confirmar a presença de dependência espacial, que não foi tratada adequadamente com a 

regressão de dados em painel na seção anterior.  

 
Tabela 6 – Teste de Autocorrelação Espacial dos Resíduos do Modelo 1. 

Ano (1) (2) (3) (4) 
2002 -0.207 -0.216 -0.207 -0.211 
2003 -0.239 -0.276* -0.243 -0.258* 
2004 -0.112 -0.142 -0.107 -0.153 
2005 -0.138 -0.163 -0.144 -0.174 
2006 -0.223 -0.230 -0.223 -0.253* 
2007 -0.162 -0.193 -0.181 -0.206 
2008 -0.186 -0.203 -0.187 -0.226 
2009 -0.174 -0.182 -0.145 -0.199 
2010 -0.106 -0.071 -0.057 -0.090 
2011 -0.120 -0.049 -0.060 -0.077 
2012 -0.117 -0.012 -0.016 -0.053 
2013 -0.128 -0.070 -0.019 -0.129 
2014 -0.076 -0.054 -0.001 -0.089 
2015 -0.227 -0.231* -0.176 -0.250* 
2016 -0.226 -0.217 -0.204 -0.224* 
2017 -0.273* -0.236 -0.245 -0.264* 
2018 -0.233 -0.254* -0.228 -0.271* 
2019 -0.231 -0.204 -0.211 -0.227 

Fonte: Elaboração própria. ***p<0,01 ** p<0,05 * p<0,1 
 

Tabela 7 – Teste de Autocorrelação Espacial dos Resíduos do Modelo 2. 
Ano (1) (2) (3) (4) 
2002 0.391*** 0.361*** 0.368*** 0.359*** 
2003 0.371*** 0.345*** 0.349*** 0.337*** 
2004 0.343*** 0.315** 0.319** 0.310** 
2005 0.348*** 0.322** 0.322** 0.308** 
2006 0.372*** 0.358*** 0.350*** 0.355*** 
2007 0.406*** 0.383*** 0.381*** 0.396*** 
2008 0.439*** 0.417*** 0.408*** 0.399*** 
2009 0.409*** 0.385*** 0.388*** 0.395*** 
2010 0.498*** 0.445*** 0.447*** 0.473*** 
2011 0.482*** 0.412*** 0.416*** 0.440*** 
2012 0.466*** 0.397*** 0.412*** 0.418*** 
2013 0.463*** 0.395*** 0.407*** 0.417*** 
2014 0.471*** 0.405*** 0.424*** 0.427*** 
2015 0.536*** 0.470*** 0.494*** 0.508*** 
2016 0.528*** 0.463*** 0.488*** 0.510*** 
2017 0.532*** 0.458*** 0.484*** 0.511*** 
2018 0.551*** 0.470*** 0.496*** 0.518*** 
2019 0.559*** 0.466*** 0.491*** 0.536*** 

Fonte: Elaboração própria. ***p<0,01 ** p<0,05 * p<0,1 
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Tabela 8 – Teste de Autocorrelação Espacial dos Resíduos do Modelo 3. 
Ano (1) (2) (3) (4) 
2002 0.216* 0.207* 0.120 0.222* 
2003 0.168 0.128 0.041 0.122 
2004 0.148 0.147 0.015 0.132 
2005 0.100 0.120 0.002 0.088 
2006 0.130 0.096 -0.013 0.085 
2007 0.078 0.033 -0.074 0.023 
2008 0.103 0.056 -0.058 -0.012 
2009 0.093 0.077 -0.096 0.049 
2010 0.030 0.167 0.016 0.163 
2011 0.011 0.104 -0.012 0.101 
2012 0.124 0.061 -0.032 0.063 
2013 0.353*** 0.093 0.120 0.057 
2014 0.308** 0.116 0.101 0.084 
2015 0.278** 0.197* 0.176 0.167 
2016 0.259** 0.228* 0.233* 0.207* 
2017 0.215* 0.178 0.179 0.134 
2018 0.177 0.016 0.147 -0.022 
2019 0.136 -0.025 0.093 -0.066 

Fonte: Elaboração própria. ***p<0,01 ** p<0,05 * p<0,1 
 

De acordo com os resultados dos testes, observou-se que o Modelo 2 destacou-se, 

apresentando quase a totalidade dos índices I de Moran como positivos e significativos ao nível 

de 1%. Esses achados evidenciam a presença de autocorrelação espacial nos resíduos, 

sublinhando a importância de incorporar a dimensão espacial na análise. Em contrapartida, há 

fraca evidência da existência de autocorrelação espacial refletida na estimação do Modelo 1 e 

do Modelo 3. Ainda assim, embora seja baixa a frequência de estatísticas I-Moran significativas 

nos modelos 1 e 3, esses também foram estimados mediante painel espacial. 

As Tabelas 9 a 11 a seguir apresentam os resultados da estimação dos Modelo 1 a 3, 

respectivamente. A matriz de pesos espaciais utilizada é a de proximidade geográfica tipo 

Queen (W). Foram consideradas várias especificações (SDM, SDEM, SAR e SEM), porém, 

para garantir concisão, apenas os resultados do modelo mais apropriado são reportados, 

determinado através da seleção com base nos testes de razão de verossimilhança (LR) e nos 

critérios de informação de Akaike (AIC)8. Nas últimas três linhas de cada tabela, são 

apresentados o efeito direto, o efeito indireto e o efeito total da variável principal de interesse 

em cada regressão, com o objetivo de avaliar a hipótese da presença da maldição dos recursos 

naturais. 

 
                                                      
8 Começando pelo SDM e utilizando o teste de razão de verossimilhança contra SAR (LR-lag) e SEM (LR-erro). 
Caso o SDM tenha sido escolhido como mais apropriado, utilizou-se o critério de informação de Akaike como 
teste contra o modelo SDEM. A estatística do teste da razão de verossimilhança (LR) foi calculada para testar a 
significância dos modelos com componente espacial. Para a avaliação da adequação dos modelos espaciais foi 
utilizado o critério de informação de Akaike – AIC, em que menores valores de AIC representam uma maior 
qualidade.  
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Tabela 9 – Resultados das regressões em painel espacial com efeitos fixos: Modelo 1 (variável 
dependente Y_INDUST) 

 Variável (1) (2) (3) (4) 

Y_EXTRAT  -0,237*** 
(0,027) - - - 

L_EXTRAT - 0,498 
(0,449) - - 

EXP_EXTRAT - - -0,247*** 
(0,041) - 

IPRCM(log) - -  -3,543*** 
(0,854) 

L_INDUST 0,599*** 
(0,005) 

0,566*** 
(0,059) 

0,528*** 
(0,052) 

0,568*** 
(0,059) 

ENERGIA_INDUSTRIAL (log) 0,144 
(0,283) 

0,074 
(0,302) 

0,034  
(0,293) 

0,253 
(0,311) 

CAPHUMAN -0,231** 
(0,096) 

0,079 
(0,161) 

-0,301*** 
(0,101) 

-0,004 
(0,146) 

ABERTURA 0,063*** 
(0,016) 

0,052*** 
(0,018) 

0,091*** 
(0,017) 

0,066*** 
(0,018) 

W Y_INDUST 0,082* 
(0,048) 

0,111** 
(0,054) 

0,055 
(0,050) 

0,140*** 
(0,053) 

W Y_EXTRAT  - - - - 

W L_EXTRAT - -2,048*** 
(0,737) - - 

W EXP_EXTRAT - - - - 

W IPRCM(log) - - - 3,123*** 
(0,864) 

W L_INDUST - -0,342*** 
(0,095) - -0,233** 

(0,099) 

W ENERGIA_INDUSTRIAL (log) - 1,19* 
(0,639) - 1,353** 

(0,687) 

W CAPHUMAN - -0,981*** 
(0,235) - -0,741*** 

(0,219) 

W ABERTURA - 0,038 
(0,03) - 0,017 

(0,028) 
Pseudo R² 0,74 0,69 0,76 0,66 

Log-likelihood -828,30 -850,11 -840,12 -845,39 

Teste LR-lag 8,28 23,29*** 9,11 24,42*** 

Teste LR-erro 8,43 21,03*** 7,62 22,74*** 

BIC 1.699,91 1.774,46 1.732,67 1.765,01 

AIC 1.670,60 1.724,23 1.703,36 1.714,78 

Observações 486 486 486 486 

Efeitos nas principais variáveis de interesse 

Efeito direto -0,237*** 0,435 -0,247*** -3,437*** 

Efeito indireto -0,020 -2,179*** -0,014 2,95*** 

Efeito total -0,258*** -1,744* -0,261*** -0,487 
Fonte: Elaboração própria. *** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,1  
Nota 1: Erros padrão robustos estão entre parênteses. 

 

Na Tabela 9, a Coluna 1 apresenta os resultados da regressão base, com Y_EXTRAT 

sendo a principal variável explicativa. A estatística de teste LR-lag e LR-erro não foram 

estatisticamente significativas, o que significa que o modelo SDM não é o mais apropriado para 
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o caso. Pelo valor do AIC, o modelo SAR revelou-se o mais apropriado. Uma vez que o 

coeficiente associado a WY_INDUST é positivo (0,082) e significativo ao nível de 10%, isso 

indica que existe um autocorrelação espacial global positiva, isto é, um alto (baixo) valor de 

Y_INDUST em estados vizinhos está associado com alto (baixo) o valor de Y_INDUST em 

determinado estado.  

O coeficiente associado a Y_EXTRAT é negativo (-0,237). O efeito direto de 

Y_EXTRAT é negativo e estatisticamente significativo, sugerindo que o crescimento do setor 

extrativo em um estado está associado a uma redução na participação do valor da produção 

industrial local. No entanto, o efeito indireto de Y_EXTRAT não alcança significância 

estatística. Com base nesses resultados, não podemos inferir que o setor extrativo de um estado 

tenha influência sobre a indústria de transformação em estados vizinhos. 

Na Coluna 3 da Tabela 9, são apresentados os resultados da regressão em que 

EXP_EXTRAT é a variável explicativa principal, revelando-se o modelo SAR como mais 

adequado. Os resultados assemelham-se consideravelmente aos encontrados na Coluna 1 com 

Y_EXTRAT. Embora o coeficiente relacionado a WY_INDUST não seja estatisticamente 

significativo, o coeficiente associado a EXP_EXTRAT é negativo e estatisticamente 

significativo (-0,247). 

Na Coluna 2 da Tabela 9, a principal variável de interesse é L_EXTRAT. A estatística 

de teste LR-lag e LR-erro indicam neste caso que o modelo SDM é o mais apropriado para o 

caso, sugerindo efeitos de transbordamento espaciais da variável explicativa. O efeito direto de 

L_EXTRAT não é significativo, sugerindo que não há um efeito sobre a indústria de 

transformação local. O efeito indireto é negativo (-2,179) e estatisticamente significativo, 

indicando que a expansão (redução) da participação relativa do setor extrativo no emprego pode 

levar a uma redução (expansão) na participação relativa da indústria de transformação no PIB 

de estados vizinhos.  

Na Coluna 4 da Tabela 9, a principal variável de interesse é IPRCM. Tal qual na 

Coluna 2, o modelo SDM é o mais apropriado para o caso, sugerindo efeitos de 

transbordamento espaciais da variável explicativa, o que faz sentido, haja vista que a variável 

considera o emprego como peso na sua construção. Neste caso, os resultados apontam um efeito 

direto negativo e um efeito indireto positivo, ambos estatisticamente significantes, distintos dos 

resultados apontados na Coluna 2.  

Tal evidência sugere que uma elevação (ou redução) nos preços internacionais das 

commodities minerais está associada ao aumento (ou redução) da participação da indústria de 

transformação no PIB dos estados vizinhos. Em termos quantitativos, uma variação de 100% 
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em IPRCM está relacionada a uma diminuição de 3,4 pontos percentuais na participação da 

indústria de transformação no PIB dos estados intensivos em recursos naturais e a um aumento 

de 2,9 pontos percentuais na participação da indústria de transformação no PIB dos estados 

vizinhos. 

Diante da análise dos efeitos diretos, indiretos e totais, a conclusão é que há um 

impacto local adverso do setor extrativo sobre a indústria de transformação. Quanto aos efeitos 

de transbordamento espacial, os resultados são inconclusivos pois duas regressões indicaram 

ausência de efeito (equações 1 e 3), uma indicou efeito negativo (equação 2) e outra indicou 

efeito positivo (equação 4).  

Na Tabela 10, o modelo SDM demonstrou ser o mais apropriado em relação ao modelo 

SAR, SEM e SDEM em todas as regressões. Na Coluna 1 da Tabela 10, os resultados mostram 

que o coeficiente associado a Y_EXTRAT é positivo e estatisticamente significativo (0,074), 

bem como o coeficiente associado a WY_EXTRAT (0,095), sinais opostos ao esperado. O efeito 

direto (0,080) e o efeito indireto (0,131) são positivos e significativos, o que sugere que a 

expansão (redução) da participação do setor extrativo no PIB está associado com a expansão 

(redução) da participação da indústria de transformação no emprego, tanto localmente como 

em estados vizinhos. Tal evidência vai em sentido contrário a hipótese de doença holandesa. 

Na Coluna 2 da Tabela 10, em que a principal variável de interesse é L_EXTRAT, os 

resultados indicam um efeito indireto positivo e estatisticamente significativo (2,423). O efeito 

direto, porém, não foi significativo. Ou seja, a expansão (queda) da participação do setor 

extrativo no emprego total em estados intensivos em recursos naturais está associado com a 

expansão (queda) da participação da indústria de transformação no emprego total em estados 

vizinhos, mas não localmente. Contrário ao esperado, a atividade extrativa parece ter um efeito 

de transbordamento positivo sobre a atividade industrial de estados próximos, quando a medida 

em questão é a participação da indústria de transformação no emprego total.  

Na Coluna 3 da Tabela 10, em que a principal variável de interesse é EXP_EXTRAT, 

há um efeito direto não significativo e um efeito indireto positivo e estatisticamente 

significativo, tal como o indicado pelos resultados na Coluna 1 e Coluna 2. Na Coluna 4, a 

principal variável de interesse é IPRCM. Neste caso, o efeito direto é positivo (2,021) e 

estatisticamente significativo, porém o efeito indireto não é. Esse resultado não fornece 

evidência de "crowding-out" do emprego industrial durante um ciclo de elevação nos preços 

internacionais das commodities minerais. Pelo contrário, a participação relativa da indústria de 

transformação no emprego em estados intensivos em recursos naturais parece seguir um padrão 

pró-cíclico, crescendo durante um período de expansão e diminuindo durante uma fase de 



 

59 
 
 

declínio nos preços.  

 
Tabela 10 – Resultados das regressões em painel espacial com efeitos fixos: Modelo 2 (variável 
dependente L_INDUST) 
 Variável (1) (2) (3) (4) 

Y_EXTRAT  0,074*** 
(0,025) - - - 

L_EXTRAT - -0,666** 
(0,315) - - 

EXP_EXTRAT - - -0,042 
(0,032) - 

IPRCM(log) - - - 2,056*** 
(0,627 

Y_INDUST 0,377*** 
(0,033) 

0,344*** 
(0,031) 

0,334*** 
(0,033) 

0,346*** 
(0,031) 

CRESCPOP 0,049 
(0,035) 

0,047 
(0,035) 

0,049 
(0,036) 

0,056 
(0,035) 

REMREAL_INDUST (log) -1,286* 
(0,738) 

-1,164 
(0,744) 

-1,109 
(0,758) 

-1,76** 
(0,721) 

ABERTURA 0,008 
(0,014) 

0,024 
(0,015) 

0,022 
(0,015) 

0,01 
(0,014) 

W L_INDUST 0,201*** 
(0,052) 

0,281*** 
(0,05) 

0,275*** 
(0,05) 

0,168*** 
(0,054) 

W Y_EXTRAT  0,095*** 
(0,033 - - - 

W L_EXTRAT - 2,043*** 
(0,493) - - 

W EXP_EXTRAT - - 0,085** 
(0,039) - 

W IPRCM(log) - - - -1,061* 
(0,641) 

W Y_INDUST -0,061 
(0,053) 

-0,097** 
(0,049) 

-0,107** 
(0,052) 

-0,155*** 
(0,048) 

W CRESCPOP -0,041 
(0,047) 

-0,03 
(0,047) 

-0,028 
(0,047) 

-0,019 
(0,046) 

W REMREAL_INDUST (log) -1,297 
(0,895) 

-1,51* 
(0,913) 

-1,48 
(0,91) 

-3,403*** 
(0,968) 

W ABERTURA -0,075*** 
(0,021) 

-0,08*** 
(0,021) 

-0,078*** 
(0,022) 

-0,064*** 
(0,02) 

Pseudo R² 0,562 0,507 0,500 0,361 
Log-likelihood -718,67 -720,61 -727,68 -711,91 
Teste LR-lag 30,57*** 38,79*** 27,10*** 41,47*** 

Teste LR-erro 32,53*** 32,77*** 24,88*** 45,52*** 
BIC 1.511,59 1.515,47 1.529,60 1.498,06 

AIC 1.461,35 1.465,24 1.479,36 1.447,83 

Observações 486 486 486 486 
Efeitos das principais variáveis de interesse     
Efeito direto 0,080*** -0,505 -0,035 2,021*** 

Efeito indireto 0,131*** 2,423*** 0,094* -0,825 
Efeito total 0,211*** 1,917** 0,0591 1,195*** 

Fonte: Elaboração própria. *** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,1 
Nota 1: Erros padrão robustos estão entre parênteses. 
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Como comentado na Seção 4.2, os resultados apresentados na Tabela 10 sugerem que 

o efeito da doença holandesa pode não ocorrer ou até mesmo agir de forma oposta ao esperado, 

indicando a presença de algum mecanismo relacionado aos preços que influencia o desempenho 

do emprego na indústria de transformação. Em duas das quatro especificações analisadas, foi 

observado um efeito direto positivo das principais variáveis de interesse (Y_EXTRAT e 

IPRCM), enquanto nas outras duas não houve significância estatística (L_EXTRAT e 

EXP_EXTRAT).  

Além disso, um efeito indireto positivo foi identificado em três das quatro 

especificações (com Y_EXTRAT, L_EXTRAT e EXP_EXTRAT), enquanto em uma delas 

(IPRCM) o efeito não foi significativo. Esses resultados contrastam com os apontados por Shao 

et al. (2020), que encontraram evidências de que a expansão do setor extrativo estimula a 

realocação de mão de obra em detrimento da indústria de transformação chinesa.  

 Entretanto, esse resultado está em consonância com as conclusões de Allcott e 

Keniston (2018) e Black, Mckinnish e Sanders (2005), que ao estudar os efeitos de um boom 

de recursos naturais, encontraram poucas evidências de crowding-out do emprego industrial 

local. Uma possível explicação para esse achado é que, nos estados com uma forte dependência 

de recursos naturais, o aumento da demanda local por bens e serviços durante um ciclo de alta 

nos preços das commodities minerais beneficia subsetores menos produtivos da indústria de 

transformação (Marchand, 2012). Esses subsetores, embora contribuam menos para o valor 

adicionado, são mais intensivos em mão de obra. 

Na Tabela 11, o modelo SDM demonstrou ser o mais apropriado em relação ao modelo 

SAR, SEM e SDEM em todas as regressões. Os coeficientes associados a Y_EXTRAT, 

L_EXTRAT e EXP_EXTRAT, indicados nas Colunas 1, 2 e 3, respectivamente, são todos 

negativos e estatisticamente significativos. Por sua vez, os coeficientes associados a defasagem 

espacial dessas variáveis explicativas são todos positivos e estatisticamente significativos. 

Embora isto implique um efeito negativo do setor extrativo sobre o desempenho da indústria de 

transformação local, medido em termos da participação das exportações de produtos 

manufaturados no PIB dos estados, é preciso focalizar a análise nos efeitos diretos, indiretos e 

totais das variáveis explicativas 

Os resultados revelam que Y_EXTRAT, L_EXTRAT e EXP_EXTRAT apresentam efeito 

direto negativo e estatisticamente significativo, sugerindo que, de fato, um aumento na 

atividade do setor extrativo nos estados pode resultar em uma redução na participação da 

exportação de produtos manufaturados sobre o PIB local. Quanto aos efeitos indiretos de 

L_EXTRAT e EXP_EXTRAT, estes são positivos e estatisticamente significativos, embora o 
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coeficiente para Y_EXTRAT seja estatisticamente insignificante.  

 
Tabela 11 – Resultados das regressões em painel espacial com efeitos fixos: Modelo 3 
(variável dependente EXP_INDUST). 

 Variável (1) (2) (3) (4) 

Y_EXTRAT  -0,326*** 
(0,031) - - - 

L_EXTRAT - -1,624*** 
(0,463) - - 

EXP_EXTRAT - - -0,502*** 
(0,038) - 

IPRCM (log) - - - 0,709 
(0,933) 

TWRER_indust (log) -0,357*** 
(0,075) 

-0,358*** 
(0,082) 

-0,339*** 
(0,069) 

-0,268*** 
(0,082) 

TWGDP_indust (log) 0,464*** 
(0,162) 

0,568*** 
(0,176) 

0,56*** 
(0,15) 

0,515*** 
(0,177) 

ABERTURA 0,175*** 
(0,018) 

0,187*** 
(0,02) 

0,241*** 
(0,017) 

0,176*** 
(0,02) 

W EXP_INDUST 0,236*** 
(0,048) 

0,267*** 
(0,05) 

0,319*** 
(0,046) 

0,110** 
(0,048) 

W Y_EXTRAT  0,122*** 
(0,045) - - - 

W L_EXTRAT - 2,885*** 
(0,755) - - 

W EXP_EXTRAT - - 0,293*** 
(0,05)  

W IPRCM (log) - - - -1,992** 
(0,956) 

W TWRER_INDUST (log) -0,157 
(0,137) 

-0,1 
(0,147) 

-0,064 
(0,124) 

-0,026 
(0,15) 

W TWGDP_INDUST (log) 0,621* 
(0,326) 

0,668* 
(0,353) 

0,457 
(0,299) 

0,431 
(0,36) 

W ABERTURA -0,133*** 
(0,026) 

-0,182*** 
(0,029) 

-0,21*** 
(0,027) 

-0,100*** 
(0,029) 

Pseudo R² 0,43 0,41 0,28 0,55 

Log-likelihood -855,82 -893,83 -819,86 -891,14 

Teste LR-lag 33,05*** 43,87*** 64,67*** 17,44*** 

Teste LR-erro 19,49*** 31,04*** 29,77*** 14,36*** 

BIC 1.773,52 1.849,53 1.701,59 1.844,14 

AIC 1.731,65 1.807,67 1.659,73 1.802,28 

Observações 486 486 486 486 

Efeitos das principais variáveis de interesse     

Efeito direto -0,322*** -1,424*** -0,488*** 0,649 

Efeito indireto 0,055 3,147*** 0,181*** -2,091** 

Efeito total -0,266*** 1,722 -0,306*** -1,441*** 
Fonte: Elaboração própria. *** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,1 
Nota 1: Erros padrão robustos estão entre parênteses. 

 

Os resultados obtidos indicam que a expansão (ou queda) relativa do setor extrativo 

está correlacionada com a diminuição (ou aumento) da participação das exportações de 
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produtos manufaturados no PIB de estados intensivos em recursos naturais. Por outro lado, 

nota-se que o setor industrial beneficia-se do crescimento do setor extrativo nos estados 

vizinhos. Desta forma, pode-se inferir, de maneira razoável, que o setor industrial desses 

estados vizinhos torna-se mais competitivo em comparação com os estados intensivos em 

recursos naturais, absorvendo assim a demanda externa que originalmente seria direcionada ao 

setor industrial destes últimos. 

Na Coluna 4 da Tabela 11, a variável principal de interesse é IPRCM. O resultado 

apresentado parece contradizer as descobertas anteriores. Apesar de um efeito direto positivo, 

este não é estatisticamente significativo, enquanto o efeito indireto é negativo (-2,091) e 

estatisticamente significativo. Isso sugere que um ciclo de expansão (declínio) nos preços das 

commodities minerais não tem impacto local direto, mas influencia negativamente 

(positivamente) a participação das exportações da indústria de transformação no PIB dos 

estados vizinhos. Isso evidencia, mais uma vez, a presença de algum mecanismo relacionado 

aos preços, que influencia o desempenho das exportações da indústria de transformação. 

A Tabela 12 a seguir resume os coeficientes encontrados. Nas linhas, constam as 

variáveis dependentes escolhidas, e nas colunas constam as principais variáveis explicativas. 

As siglas ED e EI referems-se ao efeito direto e ao efeito indireto, respectivamente.  

 

Tabela 12 – Quadro resumo dos coeficientes estimados.  

    Y_EXTRAT L_EXTRAT EXP_EXTRAT IPRCM 

Y_INDUST 
ED -0,237*** 0,435 -0,247*** -3,437*** 
EI -0,020 -2,179*** -0,014 2,95*** 

L_INDUST 
ED 0,080*** -0,505 -0,035 2,021*** 
EI 0,131*** 2,423*** 0,094* -0,825 

EXP_INDUST 
ED -0,322*** -1,424*** -0,488*** 0,649 
EI 0,055 3,147*** 0,181*** -2,091*** 

Fonte: Elaboração própria. *** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,1 

 

A partir desse panorama geral, é possível concluir pela existência de evidência da 

maldição dos recursos naturais na dinâmica industrial recente dos estados brasileiros. 

Quantitativamente, os resultados do Modelo 1 e do Modelo 3 revelam que um aumento de 1 

p.p na participação do setor extrativo no valor adicionado total (Y_EXTRAT) ou um aumento 

de 1 p.p na participação das exportações do setor extrativo sobre o PIB (EXP_EXTRAT) estão 

associados com uma redução de aproximadamente 0,2 p.p na participação da indústria de 
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transformação no valor adicionado total (Y_INDUST) e com uma redução de 0,3 p.p na 

participação das exportações de produtos manufaturados sobre o PIB (EXP_INDUST). Esses 

efeitos são majoritariamente locais, como revela a análise dos efeitos diretos e indiretos.  

Essa conclusão merece ressalva, quando avaliada a questão pela pela ótica do emprego. 

Os resultados sugerem que um aumento de 1 p.p na participação do setor extrativo no valor 

adicionado total (Y_EXTRAT) está associado com um aumento de 0,2 p.p na participação da 

indústria de transformação no emprego total (L_INDUST). Isto pode indicar que o efeito está 

associado ao estímulo de atividades da indústria de tranformação mais intensivas em mão-de-

obra e que contribuem menos para o valor adicionado. 

Quanto à hipótese de transbordamentos espaciais do setor extrativo sobre o 

desempenho da indústria de transformação, as evidências sugerem um efeito positivo. 

Quantitativamente, o aumento de 1 p.p na participação do setor extrativo no valor adicionado 

total (Y_EXTRAT) de determinado estado está associado com um aumento de 0,1 p.p na 

participação da indústria de transformação no emprego total (L_INDUST) de estados vizinhos, 

mas sem efeito significativo sobre outras medidas de participação da indústria de 

transformação. Por sua vez, o aumento de 1 p.p na participação das exportações do setor 

extrativo sobre o PIB (EXP_EXTRAT) está associado com um aumento de 0,1 p.p na 

participação da indústria de transformação no emprego total (L_INDUST) e com um aumento 

de 0,2 p.p na participação das exportações de produtos manufaturados sobre o PIB 

(EXP_INDUST) de estados vizinhos.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Este trabalho busca contribuir com o debate sobre desindustrialização e doença 

holandesa no Brasil ao explorar os efeitos da especialização em recursos naturais sobre o 

desempenho da indústria de transformação, destacando a necessidade e a relevância de 

investigações mais aprofundadas que levem em conta a dimensão regional do fenômeno. 

O principal objetivo deste estudo foi investigar a presença da chamada "maldição dos 

recursos naturais" em nível regional. Utilizando dados em painel das 27 unidades da federação 

no período de 2002 a 2019, conduziu-se uma análise econométrica espacial inédita sobre essa 

temática no Brasil. Por meio dessa abordagem, foi possível examinar os efeitos de 

transbordamento espacial do setor extrativo sobre a indústria de transformação. 

A diversidade de resultados obtidos, dependendo da variável utilizada para medir o 

grau de especialização regional em recursos naturais, destaca a heterogeneidade que permeia 

as regiões brasileiras. Esta heterogeneidade pode ser crucial na compreensão das diferentes 

dinâmicas econômicas e na formação de conclusões sobre a existência de uma “maldição dos 

recursos naturais” em nível regional. 

Ao examinar os efeitos específicos de uma expansão do setor extrativo, observou-se 

uma dinâmica controversa que impacta distintamente a indústria de transformação, 

dependendo das variáveis utilizadas. Esta ambiguidade sugere a existência de mecanismos 

complexos, relacionados com o comportamento do mercado de trabalho e com a dinâmica da 

demanda doméstica. 

A complexidade dessa relação é evidenciada pelo fato de que, embora uma expansão 

do setor extrativo pareça ter um efeito negativo sobre o valor adicionado e as exportações da 

indústria de transformação, essas relações se invertem quando a análise se restringe ao 

emprego.  

Diversos estudos empíricos demonstram que um boom do setor de recursos naturais 

pode aumentar o nível salarial das regiões dinamizadas, o que por sua vez impulsiona a 

demanda local por bens e serviços, contribuindo para expandir o emprego em setores como 

comércio, construção civil e serviços (Black, Mckinnish e Sanders, 2005; Marchand, 2012; 

Aragon e Rud, 2013; Allcott e Keniston, 2018). Esse fenômeno parece ser observado 

sobretudo em regiões especializadas em recursos naturais, onde a economia está fortemente 

ligada à dinâmica do setor extrativo.  

Nesse sentido, os resultados aqui encontrados indicam que a expansão (contração) do 
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setor extrativo exerce um efeito negativo (positivo) sobre a produtividade da indústria de 

transformação local. Um boom do setor extrativo, por exemplo, é capaz de expandir a 

participação da indústria de transformação no emprego total ao mesmo tempo em que reduz a 

participação do setor no valor adicionado total. Em outras palavras, isto sugere que a indústria 

de transformação local se beneficia de forma indireta com o aumento da demanda geral por 

bens e serviços, o que tende a impulsionar atividades mais intensivas em mão de obra. No 

entanto, os benefícios diretos, relacionados com a expansão da produção de insumos para o 

setor extrativo, e em tese formada por atividades mais intensivas em capital, não se observam 

ou são muito tímidos. 

A investigação sobre os efeitos de transbordamento espaciais acrescentou uma 

camada de complexidade à análise. As estimações dos modelos indicaram efeitos de 

transbordamento espaciais positivos do setor extrativo, pelo menos na maioria das 

especificações utilizadas. A interpretação desses resultados é desafiadora.  

Uma possível explicação seria a ocorrência de vazamentos de renda entre estados 

(Santos e Haddad, 2007), isto é, o aumento da demanda localizada em estados intensivos em 

recursos naturais, decorrente da expansão do setor extrativo, seria atendido pela indústria de 

transformação de estados vizinhos. Esse fato já foi identificado por Haddad e Giuberti (2011) 

ao estudar os impactos do pré-sal na economia do Espírito Santo, estado caracterizado por uma 

base econômica fortemente dependente de recursos naturais. Esses canais de transmissão 

espacial precisam ser melhor avaliados em estudos futuros.  

Na esteira da possibilidade de exploração de petróleo na bacia da foz do rio 

Amazonas, região reconhecida internacionalmente como uma área de grande importância 

ambiental para o planeta, este estudo reforça que a compreensão das consequências futuras 

para essa região passa pelo estudo de sua articulação com o mercado doméstico. Neste 

contexto, políticas de desenvolvimento regional, com foco no fortalecimento de ligações 

intrarregionais, são de fundamental importância para que essa nova fronteira de exploração 

mineral leve benefícios duradouros.  

Ciclos de preços das commodities tendem a estimular o acirramento da competição 

regional. O dinamismo de certos estados não está intimamente ligado apenas ao desempenho 

da demanda externa, mas também à articulação com o mercado doméstico (Haddad e 

Perobelli, 2002), de modo que parte da riqueza gerada em um determinado estado, durante um 

ciclo de alta dos preços, é absorvida por outros estados. O crescimento será sustentável apenas 

se houver uma mudança na estrutura produtiva (Sessa, Simonato e Domingues, 2021). 

Os resultados encontrados reforçam, portanto, a necessidade de políticas econômicas 
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destinadas a fomentar o diversificação e o adensamento das estruturas industriais locais, 

aproveitando vantagens competitivas e as conexões entre o setor extrativo e a indústria de 

transformação. Ao contrário de Minas Gerais e Rio de Janeiro, que conseguiram desenvolver 

relações intersetoriais razoavelmente fortes e dinâmicas ao longo do tempo, articuladas à 

exploração mineral e petrolífera, respectivamente, outros estados, como o Pará, mantém a 

tendência de mero enclave exportador.  

Historicamente, regiões economicamente desfavorecidas tem sido alvo  de incentivos 

ao desenvolvimento regional, como o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FNDE), o 

Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA) e o Fundo de Desenvolvimento do Centro-

Oeste (FDCO). Estes fundos asseguram recursos para a realização de investimentos, que podem 

eventualmente contribuir para atenuar os efeitos da maldição dos recursos naturais em estados 

situados nessas regiões. 

Além disso, outra medida que pode auxiliar na mitigação dos efeitos da maldição dos 

recursos naturais são as compensações pagas a estados e municípios onde a exploração mineral 

é concentrada. Isso se evidencia nos royalties provenientes da exploração de petróleo e gás 

natural, bem como na compensação financeira pela exploração de recursos minerais (CFEM). 

Apesar das críticas em relação aos critérios de repartição dos recursos e à eficácia de sua 

aplicação pelos entes subnacionais, esses instrumentos podem representar importantes 

mecanismos de diversificação da estrutura produtiva local, caso sejam devidamente 

empregados.  

Por fim, cabe destacar as limitações que influenciaram a abordagem e os resultados 

apresentados. Primeiramente, a escolha do período analisado, limitado de 2002 a 2019, pode 

ter impactado a compreensão total do fenômeno investigado. A escolha desse intervalo engloba 

um ciclo de boom das commodities minerais, entre 2003 e 2011, seguido de um período de 

retração entre 2013 e 2016. A decisão de não incluir dados até 2021, mesmo disponíveis, foi 

tomada para evitar a contaminação dos resultados pelo impacto singular da pandemia da Covid-

19 em 2020. Uma extensão do horizonte temporal poderia fornecer resultados mais robustos. 

Além disso, outra limitação a ser considerada refere-se à relativa escassez de dados 

secundários disponíveis em nível regional no Brasil, em comparação com outros países, como 

evidenciado durante a revisão da literatura. A ausência de dados regionais detalhados– por 

exemplo, a formação bruta de capital fixo desagregado por estado e por setor – pode ter limitado 

a profundidade da análise e a compreensão dos mecanismos de transmissão da maldição de 

recursos naturais. Estas restrições destacam a necessidade de futuras pesquisas que abordem 

essas questões de forma mais abrangente, visando aprimorar a compreensão da relação entre a 
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especialização em recursos naturais e o desenvolvimento econômico.  
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